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                                          RESUMO EXECUTIVO 

 
 
Antecedentes. O Programa de Melhoramento de Favelas no Município de São Paulo - 
PROVER  (inicialmente conhecido como Cingapura) teve como objetivo melhorar a 
qualidade de vida da população de baixa renda, por meio da urbanização de favelas e da 
regularização de loteamentos. Desde sua aprovação, em julho de 1996, o Programa tem 
gerado controvérsia, sendo uma das primeiras operações a financiar moradia após a 
aprovação da nova política de financiamento habitacional (OP-751), em março de 1995.  
 
Particularmente desafiante foi o contexto no qual o Programa foi desenhado. Além de  
pressões políticas para acelerar o processo de preparação/aprovação do Programa, as 
próprias características físicas da problemática urbana apresentaram um desafio 
considerável para a Equipe de Projeto.  
 
 Em 1996, durante a fase de preparação, a cidade de São Paulo contava com 11,6 milhões 
de habitantes, dos quais 1,3 milhão caracterizado como “favelados”. Dentro deste 
universo, constatou-se que uma significativa percentagem das famílias (45%) 
correspondia a migrantes intra-urbanos, anteriormente moradores de cortiços e/ou de 
bairros de classe média baixa que vinham empobrecendo de forma crescente. Estimava-
se, então, que o nível de renda de dois terços destas famílias situava-se abaixo da linha de 
pobreza.  Frente a esta demanda, existia limitada oferta de moradia para populações de 
baixa renda, bem como de áreas urbanizáveis e acessíveis às mesmas. 
 
A análise desta situação fez com que fossem considerados três aspectos estratégicos na 
orientação do desenho do Programa: (i) a importância de ser mantida, na medida do 
possível, a localização central destas famílias, minimizando a necessidade da sua  
realocação; (ii) a redução dos custos de  expansão  urbano-metropolitana, considerando a 
possibilidade de adensar as áreas faveladas; e,  (iii) a busca de  soluções urbanísticas 
baseadas na combinação ótima de diferentes soluções de urbanização e de moradias para 
aquelas áreas, dentro das quais a verticalização representava apenas uma das soluções. 
Não obstante, considerando a escala do problema de favelas em São Paulo e a escassez de 
áreas acima mencionada, a oferta diversificada foi limitada quase totalmente a soluções 
multi-familiares verticalizadas, o que foi caracterizado como uma das maiores críticas ao 
Programa. 
 
Execução.  O Programa foi objeto de revisão de sete Missões Anuais de Carteira entre  
1997-2003. A execução do projeto, além de ter demorado o dobro do tempo 
originalmente previsto (4 anos), foi caracterizada por diversos problemas:  (i) três (3) 
mudanças de administração municipal; (ii) dificuldades no repasse de recursos à  Unidade 
Executora (o que levou inicialmente a um desequilíbrio do pari-passu); (iii) dificuldade 
em ajustar a oferta à demanda das soluções habitacionais, em razão do aumento do 
número de famílias não arroladas inicialmente nas favelas incluídas no projeto, bem 
como de invasões de loteamentos; (iv) atrasos na licitação e execução das obras, elevando 
os custos das soluções habitacionais; (v) deficiências na comercialização das soluções 
habitacionais oferecidas pelo Programa (devido, em parte, aos severos atrasos na 
regularização fundiária); (vi)  alta taxa de inadimplência das prestações dos imóveis do 
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Programa e inadequação do sistema de cobrança adotado; (vii) erros na aplicação da  
política preconizada de autofocalização,  fazendo com que as famílias não escolhessem a 
tipologia de Unidade Habitacional – UH  em função da sua capacidade de pagamento, 
senão com base na composição familiar, vínculos profissionais e tempo de moradia do 
local. Esse conjunto de problemas colocou em cheque a sustentabilidade do Programa. 
Cabe ressaltar que o desenho original incluía orientações específicas para evitar a 
ocorrência deste tipo de situação; porém,  em resposta à solicitação do Órgão Executor, a 
Representação manifestou sua não objeção a que fossem efetuadas modificações no 
Regulamento Operacional, eliminando as referidas orientações. 
 
Efeitos.  Não obstante os vários problemas supracitados, o Programa efetivamente logrou 
seu objetivo de desenvolvimento: atingiu mais de duzentos mil paulistanos de baixa renda 
(217.140) distribuídos entre o componente de Urbanização de Favelas  (37.900) e o de 
Regularização de Loteamentos (179.240); melhorou as suas condições habitacionais, 
urbanísticas e ambientais; e aprimorou o seu acesso a serviços de água, esgotamento 
sanitário, coleta de lixo, e energia. Embora o processo de regularização fundiária não 
tenha avançado da forma prevista, espera-se que, devido aos avanços dos últimos dois 
anos de execução do Programa, os beneficiários de ambos os componentes (Urbanização 
de Favelas- UF e Regularização de Loteamentos - RL) possam, no futuro, obter a 
titularidade individual do imóvel ou do lote. (A respeito dos beneficiários do componente 
RL, cabe lembrar que a obtenção da titularidade não depende de intervenção do poder 
público; ela é de responsabilidade do proprietário do lote).  
 
Finalmente, destaca-se outro resultado da execução do Programa. Por suas características  
inovadoras e considerável grau de complexidade técnica, operacional e social, o 
Programa gerou lições valiosas para o desenho e supervisão de futuros programas de 
urbanização e moradia popular (somente no Brasil, podem ser  citados os exemplos do 
Programa de Atuação em Cortiços 1354/OC-BR e o Programa de Revitalização do 
Centro de São Paulo 1479/OC-BR).   
 
Lições Aprendidas. Entre as lições aprendidas, destacam-se as seguintes: (i) Embora a 
maioria das dificuldades técnicas, institucionais e políticas associadas à execução deste 
programa  tenham sido identificadas,  as mesmas não foram adequadamente consideradas 
ao longo de sua implementação. No futuro,  os programas complexos de moradia deverão 
incluir, além da identificação,  uma análise mais completa  desses  riscos e medidas para 
seu gerenciamento durante a execução; (ii) Foi seriamente subestimada a complexidade 
dos processos administrativos e jurídicos associados à  regularização urbanística e  
fundiária, titulação e eventual comercialização das moradias.  Portanto, recomenda-se 
para futuras operações que, na  seleção das áreas de intervenção, sejam considerados  ex- 
ante  aspectos geopolíticos e fundiários ou , no mínimo, se assegure, desde a etapa de 
planejamento/preparação da operação, que estes processos se encontram em avançado 
estado  de encaminhamento; (iii) No desenho de programas de moradias de interesse 
social deveriam ser mais aprofundados os  aspectos socioeconômicos da população 
beneficiária, tendo em vista tanto a sua capacidade de pagamento e estabilidade de renda 
quanto os fatores  sócio-culturais,  oferecendo uma diversidade de alternativas de 
soluções habitacionais compatíveis com os mesmos; (iv) Em relação ao ponto anterior, o 
desenho do projeto deveria incluir uma análise detalhada das condições do mercado de 
moradia  formal, semi-formal, e informal, incluindo os custos das respectivas unidades 
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habitacionais; (v) O sistema de monitoramento e avaliação (M&A) deve ser desenvolvido 
e implantado durante a preparação do Programa, incluindo as diretrizes e  metodologias,  
além dos indicadores do Marco Lógico. Desta maneira, teriam sido evitados os atrasos  
na consecução de resultados consistentes e a necessidade de recorrer à  contratação de  
consultorias externas; (vi) o sistema integrado de informações gerenciais,  bem como o 
sistema de M&A e seus mecanismos operacionais precisam ser desenvolvidos por 
especialistas da área, antes da sua aprovação pelo Banco. O Banco deverá liderar a 
confecção destes modelos e promover sua divulgação com novos Executores; (vii) As 
atividades de fortalecimento institucional precisam ser detalhadas e realizadas desde a 
fase inicial de implementação do Programa; (viii) Uma análise mais precisa de custos das 
alternativas propostas precisa ser realizada na fase de preparação do Programa e revisada  
periodicamente  no decorrer da implementação do Programa; a  necessidade de tal análise  
reforça-se ainda mais quando, como no caso em pauta,  ocorrem  dilatação dos prazos de 
execução e significativas variações cambiais (1996 – 2004); (ix) Nos casos de programas 
desta complexidade,  uma abordagem mais integral da supervisão deveria ser assegurada  
pela Equipe de Projeto. Neste sentido  recomendou-se que nos futuros  CRGs,  seja 
determinado o nível de supervisão requerido  (número de semanas/Especialista) bem 
como o seu custo institucional;  (x)  Outrossim, além da análise técnica, econômica, 
social e financeira e institucional, deveria se considerar,  durante a preparação de futuras 
operações,  uma  avaliação do contexto político no qual esta se insere.  Também, os 
resultados desta análise deveriam ser considerados quando estimar o prazo de execução; 
(xi)  Finalmente, durante o desenho de programas, as  Equipes de Projeto  deveriam 
tomar  cuidado na estimativa do limite de valores que possam vir a ser consideradas  
elegíveis e reconhecidas como Contrapartida Local, ou serem reembolsados com recursos 
do Financiamento.  
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1. INFORMAÇÃO GERAL 
 
1.1 OBJETIVO DE DESENVOLVIMENTO DO PROJETO 
 

Melhorar as condições de vida, as condições sociais e ambientais da população de 
baixa renda, por meio da urbanização de favelas e da regularização de 
loteamentos, elegíveis para o Programa, no Município de São Paulo.  

 
1.2 DADOS BÁSICOS DO PROJETO 
 

NOME DO PROJETO: Programa de Melhoramento em Favelas no 
Município de São Paulo  (PROVER) 

 
NÚMERO DO PROJETO: BR-0210 
TIPO DE PROJETO: Investimento – Obras Múltiplas 
PAÍS: Brasil 
MUTUÁRIO: Município de São Paulo 
DATA DA APROVAÇÃO: 10 de julho de 1996 
DATA DO CONTRATO:   11 de julho de 1996 
ORGÃO EXECUTOR: Secretaria Municipal de Habitação e 

Desenvolvimento Urbano (SEHAB) 
 
MONTANTE DO EMPRÉSTIMO:USD 150.000.000 
DESEMBOLSADO: 100% 
CANCELADO: Não houve 
CUSTO TOTAL DO PROJETO: USD  250.000.000 
CUSTO ATUAL DO PROJETO: USD 250.000.000 
 
ESPECIALISTA NA SEDE: Jorge Tejada, RE1/SO1 -  jorget 
ESPECIALISTA COF/CBR: Tracy Betts - tracyb 

   AUTOR DO MEMO DO BANCO: Tracy Betts, Especialista Setorial COF/CBR 
e  Marie-Madeleine Mailleux Sant’Ana, 
Consultora 

   AUTOR DO MEMO DO EXECUTOR.:  
Orlando de Almeida, Coordenador do 
Programa, com Ricardo Brandão, Consultor 
da SEHAB 
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1.3 RESUMO DAS QUALIFICAÇÕES 
 
1.3.1 Classificação do PCR 
 

Pelo Banco                              Qualific. Pelo Mutuário/Executor         Qualific. 
Impactos de Desenvolvimento          P     Impactos de Desenvolvimento        P 
Implementação do Projeto                U Implementação do Projeto               S 
Fortalecimento Institucional              S Fortalecimento Institucional            S 
Sustentabilidade                                 LP Sustentabilidade                               LP 
P = Provável;  LP = Pouco Provável HS = Muito  Satisfatório;   S = Satisfatório U = Insatisfatório 
 

1.3.2 Classificação do ISDP  
    

Classificação Histórico do ISDP                                                                                                                                    
MÊS 
ANO 

DEC. 
1997 

JUN. 
1998 

DEC. 
1998 

JUN. 
1999 

DEC.
1999 

JUN. 
2000 

DEC.
2000 

JUN. 
2001 

DEC.
2001 

JUN. 
2002 

DEC. 
2002 

JUN. 
2003 

DEC.
2003 

JUN.DEC 
2004 2004

IP U         U U U U U U U U U U S S    S       S 
AS  H        H H H H H H L L L L L L         H       H 
DO P P P P P P P LP LP LP LP LP LP        P        P 

 
IP -   HS = Muito Satisfatório;   S = Satisfatório;   U = Insatisfatório;   VU = Muito Insatisfatório 
AS -  H= Muito; L= Pouco  
DO - HP = Muito Provável;   P = Provável;   LP = Pouco Provável;    I = Improvável 
 
Observação: Baseado nas recomendações feitas pelo Escritório de Apoio Regional 
de Operações, Escritório de Monitoramento de Carteira e Acompanhamento de 
Projetos (ROS/PMP) durante o seminário realizado, em Brasília,  entre os dias 27 e 
28 de abril de 2004 sobre o sistema de ISDP, acordou-se o novo conteúdo 
(indicadores, pressupostos e objetivo de desenvolvimento) do mesmo para esta 
operação, que foi refletido na sua atualização em 30 de junho daquele ano.  
 

1.4 CRONOLOGIA DO PROJETO 
• Aprovação    10 de julho de 1996 
• Assinatura do Contrato  11 de julho de 1996 
• Elegibilidade    17 de dezembro de 1996 
• Desembolso Final, original  11 de julho de 2000 
• Desembolso Final, atual  11 de dezembro de 2004  

Data efetiva do último desembolso 
foi 12 de novembro de 2004 

• PCR     12 de fevereiro de 2005 * 
  

Observação: Cabe ressaltar que no seminário sobre a nova estrutura do PCR, 
realizado em Brasília em 26 de abril de 2004, ficou acordado com ROS/PMP que: 
1) tendo em vista os objetivos e resultados da Oficina de Avaliação realizada no 
âmbito da Missão de Administração em novembro de 2003 (a qual gerou uma 
série de lições aprendidas) está sendo dado por cumprido o requisito de realizar 
um Seminário de Término do Projeto, e 2) se anexará ao PCR, a 2a Avaliação de 
Impacto, requerida pela Cláusula 4.09 do Contrato de Empréstimo. Com a 
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mudança de autoridades municipais no início do ano, a referida Avaliação de 
Impacto, embora realizada de abril a dezembro de 2004,  foi apresentada  somente 
em 11 de abril de 2005.  

                                  
1.5 DOCUMENTOS DE REFERÊNCIA 

 
•  2a Avaliação de Impacto do Programa, realizada pela SEHAB com apoio 

da consultoria PBLM, São Paulo, de abril a dezembro de 2004 e entregue 
em 11 de abril de 2005. A versão completa encontra-se nos arquivos 
técnicos desta operação no COF/CBR. 

 
1.6 CONEXÃO A BASE DE DADOS OPERACIONAIS 

 
• LMS65    
• Sistema OPUS 
• Ficha do Projeto 

 
2. MEMORANDO DO BANCO                                                                                    
 
2.1 ANÁLISE DE RESULTADOS (PRODUTOS, EFEITOS E IMPACTOS) 
 
2.1.1. Produtos (outputs) obtidos.  Descrição dos produtos do projeto por componente 

e análise dos fatores que afetaram sua execução. 
 
2.1.1.1.Análise de indicadores de produto. Registre os indicadores dos produtos obtidos 

neste componente usando os mesmos indicadores de produto (outputs) importados 
do PPMR. Compare os indicadores nas colunas Alcançado e Planejado. Se existe 
uma diferença significativa entre eles, descreva brevemente os fatores da 
diferença. 
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COMPONENTE 1     URBANIZAÇÃO DAS FAVELAS – UF 
Responsável:  Superintendência de Habitação Popular – HABI 

PLANEJADO ALCANÇADO 
Realização de obras de urbanização, infra-
estrutura básica e edificações em 
aproximadamente 20 favelas, atendendo cerca de 
11.000 famílias de baixa renda1 (9.000 
apartamentos e 2.000 embriões de moradias). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Orçamento Previsto: US$ 177,8 milhões 
 

Nos 19 empreendimentos executados, foram 
construídas e entregues 8.942 unidades 
habitacionais (UH) sendo: 
  - 8.384 apartamentos 
  - 496 embriões de moradias 
 
Duas favelas, Heliópolis e Nicarágua Vila da 
Paz foram urbanizadas incorporando outros tipos 
de UH:  
- 62 UH em casas sobrepostas 
- 74 lotes urbanizados 
- 52 pontos de comércio (com área residencial 
acima). 
 
No total,  9.068 soluções habitacionais foram  
executadas no componente, beneficiando 37.900 
pessoas; este resultado corresponde a 82,5% da 
meta  prevista. Até o final do Programa, todos os 
empreendimentos contaram com obras 
complementares de infra-estrutura básica,  
esgotamento sanitário, água, pavimentação, etc. 
 
Finalmente, foi financiada a elaboração de 16 
projetos executivos de urbanização de favelas do 
Programa Bairro Legal da SEHAB, inseridos em 
2001. 
 
Orçamento Executado: US$ 152,6 milhões 

                                                 
1    No Brasil, se considera uma pessoa pobre cuja aquela renda mensal é até ½ salário mínimo  (SM) e, indigente, até ¼ 
SM (Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada). Na fase de preparação do Projeto (correspondente ao 2º ano da 
implantação  do Plano Real),  os estudos disponíveis  referentes à renda das famílias beneficiárias do Componente UF 
(FIPE/USP)  indicavam que 94% dispunham de uma renda familiar média em torno de  três SM (R$ 112  em maio de 
1996) e que apenas 6% encontravam-se sem condições de arcar com o pagamento das UH por estarem vivendo  em 
condições de indigência.  Um ano e meio mais tarde (1998), após a  identificação do rápido aumento dos níveis de 
inadimplência, os resultados de um novo estudo encomendado à FIPE/USP indicaram  que: (i) aumentou de 6 para 11% 
a porcentagem das famílias em condições de indigência; (ii) o comprometimento da renda familiar por conceito de  
habitação (incluindo o IPTU e os gastos condominiais)  não poderia ultrapassar 17%, em razão da já então observada 
perda do valor aquisitivo da moeda. Por sua vez, os estudos de Monitoramento realizados de 1998 a  2002 seguiram 
revelando uma constante queda  da renda familiar média (estimada em R$500 ao fim de 2003 correspondente a 2,17 SM)  
da população beneficiada pelo Componente UF,  enquanto a moda apresentava renda familiar da ordem de R$400 
(equivalente a 1,73 SM).  Esses dados indicam claramente que a renda familiar estimada na fase de preparação do 
Programa foi sendo corroída no decorrer da sua execução.  
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Análise do Componente 1:  Cabe assinalar que uma (1) favela foi retirada do Componente em 
função da complexidade de intervenção e do aumento dos custos comparativamente com os das 
obras em implantação. Os lotes urbanizados tinham sido previstos em apenas uma favela;  as casas 
sobrepostas e os pontos de comércio, não previstos na programação original,  foram incorporados 
para atender problemas detectados durante a execução do Programa, entre os quais a  resistência de 
algumas famílias em  residir em UH verticalizadas e/ou a necessidade de manter a atividade 
econômica das famílias cujos estabelecimentos comerciais foram afetados pelas obras. 

 
 
 
COMPONENTE 2  REGULARIZAÇÃO DE LOTEAMENTOS – RL 
Responsável:  Departamento de Regularização de Parcelamento de Solo – RESOLO 

PLANEJADO ALCANÇADO 
Obras de infra-estrutura básica realizadas em 
21.000 lotes, beneficiando cerca de 100.000 
moradores. 
 
 
Orçamento Previsto: US$41,3 milhões 

31.890 lotes atendidos, beneficiando 41.375 
famílias2 com obras de infra-estrutura básica, até o 
final de dezembro de 2004; 14. 885 lotes com 
regularização urbanística finalizada.  
 
Orçamento Executado: US$42,9 milhões 
 

Análise do  Componente 2:  A superação de metas em 44% deu-se basicamente: (i)  à viabilização 
de UH para as famílias removidas de áreas de risco ou “no edificandi” com a utilização de 
recursos de outras fontes,  e,  (ii)  ao aumento do valor em reais do saldo de recursos em dólar, 
resultante da desvalorização cambial. 

 
 
 
COMPONENTE 3   FORTALECIMENTO INSTITUCIONAL   E   DESENVOLVIMENTO  
DE POLÍTICAS HABITACIONAIS 
PLANEJADO ALCANÇADO 
Visando o aprimoramento organizacional da 
Superintendência de Habitação Popular (HABI) 
e do Departamento de Regularização do 
Parcelamento do Solo (RESOLO), o Programa 
previa: 

(i) Desenvolvimento de um sistema 
integrado de informações 
necessárias para planejamento, 
programação e controle do 
Programa; 

(ii) Aquisição de equipamentos de 
microinformática; 

(iii) Treinamento e desenvolvimento de 
recursos humanos; 

(iv) Montagem e operação de equipes 

Ao longo dos 8 anos de execução, o 
componente  alcançou os seguintes resultados:  

(i) Implantação do Sistema de 
Acompanhamento e Controle – 
SAC, uma ferramenta gerencial para 
elaboração de orçamentos; 
cadastramento de contratos de 
fornecedores; elaboração de 
medições e de respectivos 
pagamentos; preparação e emissão 
de relatórios gerenciais; e 
solicitações de desembolso; 

(ii) Aquisição e instalação de  
equipamentos de informática  e 
mobiliário e a re-adequação das 

                                                 
2 O número de lotes é significativamente inferior ao de famílias beneficiadas (31.890 lotes versus 41.375 famílias) indicando uma 
densidade ocupacional de 1,29 famílias por lote.   
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terrestres de controle de uso e 
ocupação de solo; e 

(v) Restituição digital para o sistema de 
informações geográficas. 

 
Adicionalmente, o Programa contemplava a 
realização de estudos setoriais visando o 
diagnóstico e um plano de ações para o 
mercado de moradia em aluguel, a identificação 
dos obstáculos para aquisição de novas 
moradias pelas famílias de baixa renda e o 
desenvolvimento de políticas habitacionais. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

redes elétricas de HABI e RESOLO, 
bem como o treinamento de 830 
funcionários em informática. 

(iii) Processo de treinamento e 
capacitação gerencial,  proposto pela 
Fundação Instituto de Pesquisas 
Econômicas da Universidade de São 
Paulo (FIPE/USP) no fim do ano 
1997, só foi realizado no período de 
maio a dezembro de 2000 pela 
Fundação Instituto de Administração 
(FIA/USP), capacitando 80 técnicos; 
realização de eventos sobre: 
Regularização Fundiária (nov. 
2002); Seminário com a Força-
Tarefa Mundial de Urbanização de 
Favelas (abril 2003) e Avaliação  e 
Lições Aprendidas do Programa  
(nov. 2003); 

(iv) Reestruturação total de RESOLO no 
decorrer da última gestão, com 
aumento quantitativo e qualitativo 
de pessoal nas áreas sociais, 
jurídicas e de procedimentos, e a 
capacitação de agentes ambientais 
locais; 

(v) Serviços realizados de restituição 
digital no início da execução do 
Programa, permitindo a agilização 
do desenvolvimento dos projetos 
para os loteamentos de RESOLO; 
implantação de uma base de dados 
para todo o Município; e 
identificação, através de vôos 
regulares, das alterações 
significativas com invasões.  

 
O diagnóstico de HABI e RESOLO, 
incluindo a identificação de obstáculos para 
a aquisição de novas moradias, foi 
realizado pela FIPE/USP de maio a outubro 
1997.  
Em março 1998, foi aprovado o Plano de 
Ação Social do Subprograma de 
Recuperação para Uso Habitacional ou 
Misto de Edificações Deterioradas, visando 
propiciar atividades de desenvolvimento de 
comunidades e melhorias nas condições 
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Orçamento Previsto: US$2,4 milhões 

habitacionais das famílias residentes em 
cortiços. Realizaram-se também vários 
estudos setoriais sobre os moradores de 
cortiços paulistanos.  

 
Orcamento Executado: US$2,2 milhões 
 

Análise do Componente 3:   As atividades programadas, iniciadas 1997, já com certo atraso, 
foram interrompidas logo a seguir, sendo retomadas somente em 2000. A partir da mudança 
administrativa de 2001, este Componente foi retomado focalizando os seguintes aspectos: (i) 
seminários/workshops; e, (ii) a estruturação logística da informatização de HABI e RESOLO.  
 
A reestruturação da HABI e RESOLO não chegou a ser implementada como proposta inicialmente 
pela FIPE/USP. Por sua vez, o processo de capacitação da FIA/USP  não chegou a surtir os efeitos 
esperados por ter sido implantado no final do ano 2000,  em plena  fase de transição entre a 2ª e 3ª  
gestão administrativa do Programa3.  
 
Foi realizada a 2a fase de reestruturação da HABI (2001) baseada na regionalização. A 
implantação do SAC do PROVER foi considerada exemplar (inclusive tendo sido recomendado 
para outros programas co-financiados pelo Banco).  
 
Cabe observar que o Marco Lógico não incorporou indicadores referentes a este Componente. 

 
 
 
2.1.1.2. Identificação dos produtos alcançados. Levando em conta os indicadores de 
produto em diferentes componentes ao projeto, descreva sinteticamente os produtos 
chaves (key outputs) obtidos pelo projeto. 
 
¾ 9.068 unidades habitacionais produzidas no Município de São Paulo, com acesso 

ao saneamento e aos serviços públicos básicos; 
¾ 69 loteamentos urbanizados;  implantação de ferramentas gerenciais na SEHAB, 

particularmente o sistema integrado de informações, incluindo a capacitação dos  
funcionários; 

¾ Avanços na realização dos trâmites para titular os proprietários dos imóveis: três 
(3) empreendimentos do componente UF em processo final de regularização, 
envolvendo 1060 das famílias atendidas (11,7% do total); cinqüenta dos 69 
loteamentos (72,5%) do Componente RL regularizados tecnicamente; contratação 
da Companhia Metropolitana de Habitação (COHAB) para apoiar os serviços de 
regularização de ambos os componentes.  

 
 
 
 
 
                                                 
3   Esforços de capacitação realizados nesta fase da implantação do Programa  tendem a gerar  resultados limitados já que os técnicos 
não sabem se permanecerão nas suas funções sob nova administração.  
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2.1.2. Efeitos (outcomes) e impactos do projeto.  
 
2.1.2.1. Análise de indicadores de efeitos (outcome). Registre os indicadores do alcance 

do Objetivo de Desenvolvimento (outcome) usando os mesmos indicadores de 
efeitos (outcome) importados do ISDP (indicadores de desempenho). Compare os  

            indicadores dos efeitos Alcançados e Planejados. Se existir uma diferença 
significativa entre eles, explique brevemente os fatores responsáveis.  

 

COMPONENTE 1     URBANIZAÇÃO DAS FAVELAS 
Responsável:  Superintendência de Habitação Popular – HABI 

PLANEJADO ALCANÇADO 

11.000 famílias de baixa renda com condições 
habitacionais, ambientais e sociais melhoradas. 

Melhoria das condições habitacionais, 
ambientais e sociais de 9.068 famílias, 
correspondendo a 37.900 pessoas.  

Análise do Componente 1: Como resultado da implantação desse Componente, melhorou-se a  
qualidade de habitação e o modo de vida  das famílias beneficiadas nas favelas selecionadas, através 
da oferta de moradias dignas. O simples fato de passar a residir em melhores condições ajudou a 
população beneficiada a resgatar a sua dignidade e cidadania. Com o passar do tempo, verificou-se 
que o acesso a uma moradia digna, embora muito importante, é apenas um dos fatores de resgate da 
cidadania. Embora tenha sido superior a 8/10 o índice de satisfação registrado no monitoramento 
realizado no sétimo ano (Monitoramento VII) usando o levantamento censitário efetivado no fim de 
2002, a pesquisa realizada pela Consultoria PBLM para a 2a Avaliação de Impacto constatou índice 
de satisfação significativamente menor, da ordem de 5/10  (veja 2a Avaliação de Impacto). Uma 
diferença de tal magnitude do indicador de satisfação deve ser relativizada à luz de três fatores: a) 
adoção de uma metodologia radicalmente diferente entre o Monitoramento VII (recorrendo a 
diversos indicadores cruzados de satisfação) e a 2ª Avaliação de Impacto (um só indicador 
objetivo); b) pesquisa censitária (Monitoramento VII)  vs. amostral (2ª Avaliação de Impacto); c) 
época de aplicação do questionário (a pesquisa da PBLM foi realizada no decorrer de uma 
campanha eleitoral acirrada). 
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4 Em função dessa situação, as equipes sociais da HABI, com apoio da consultora social do BID,   definiram critérios de dotação das 
diversas tipologias de UH às famílias (inseridos na  2a Avaliação  de Impactos capítulo referente à  Autofocalização) 
5 Celebração de um Convênio com a COHAB para agilizar o processo de Regularização. 

Adicionalmente, beneficiou-se a população afetada mediante o  pleno acesso aos serviços básicos 
(água, esgotamento sanitário, energia, vias, iluminação pública, coleta de lixo), à  urbanização das 
favelas bem com a dos Conjuntos Habitacionais construídos nas áreas “pulmões” e reservados à 
relocalização de famílias que tiveram de sair das favelas de origem para possibilitar a sua 
urbanização bem como a construção dos prédios.   
 
Como explicitado a seguir, o objetivo específico de garantir a propriedade foi gravemente 
comprometido desde o início da implementação do Componente, gerando efeitos e impactos 
negativos que, embora identificados claramente desde 1998, só puderam ser mitigados 
parcialmente, na fase final de vigência do Programa: 
a) Propôs-se oferecer às famílias beneficiadas condições de autofocalização com base a uma 
oferta diversificada de soluções habitacionais: tal propósito foi efetivado ainda que em escala 
relativamente reduzida e tardiamente, devido ao maior interesse inicial do executor (1a 
administração) do Programa  em construir unidades habitacionais verticalizadas;  
b) Objetivamente, a escolha  de unidades habitacionais - UH diferenciadas não foi feita através 
dos mecanismos de autofocalização, com base nos níveis de renda das famílias beneficiadas, 
conforme previsto; esta situação deu-se, por um lado, à inexistência de soluções habitacionais 
diversificadas no início de implementação do componente UF, ao seu reduzido número em relação 
ao apartamento de 2 dormitórios, à indefinição do valor do financiamento de cada tipo de  UH 
ofertadas4, e, por outro lado, ao fato de não haver sido valorizada a auto-focalização, nas Visitas de 
Inspeção realizadas pelo BID durante os três primeiros anos de implementação do componente;  
c) Aos fatores anteriores agregam-se as dificuldades encontradas pelo executor para proceder a 
regularização fundiária dos terrenos onde eram assentadas as favelas elegíveis (desmentindo a 
premissa de efetivar o seu processo de regularização em sete meses);  
d) A morosidade do processo de regularização impossibilitou, na prática, a venda das UH às 
famílias beneficiadas no prazo de vigência do Programa;  
e) Na ausência de condições de venda das UH, a HABI manteve o mesmo instrumento contratual  
adotado para as fases anteriores, qual seja a Taxa de Permissão de Uso das UH – TPU onerosa; este 
instrumento, previsto como temporário (enquanto não pudesse ser efetivado o contrato de venda das 
UH), terminou sendo usado ao longo da vigência do Programa e o seu valor, definido 
arbitrariamente antes do Programa, só foi ajustado no caso dos contratos celebrados  no decorrer da 
3ª e última Administração do Programa. A desmoralização do TPU ao longo da vigência do 
Programa teve como efeito o crescimento contínuo das taxas de inadimplência, comprometendo, a 
médio e longo prazo, a sustentabilidade financeira do componente;   
f)    O não alcance do propósito inicial de garantir às famílias  a propriedade das UH ofertadas, no 
decorrer da implementação do Programa, gerou os efeitos corolários supracitados e constitui-se em 
um dos impactos mais negativos do componente UF. Somente nos últimos dois anos de 
implementação do Componente5, registraram-se avanços importantes no processo de regularização 
de vários empreendimentos (veja análise detalhada desse tema na 2a Avaliação de Impacto). 
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COMPONENTE 2  REGULARIZAÇÃO DE LOTEAMENTOS: 
Responsável:  Departamento de Regularização de Parcelamento de Solo – RESOLO 
PLANEJADO SUPERADO 
Cerca de 100.000 moradores beneficiados de 
obras de infra-estrutura básica 

Condições urbanísticas melhoradas para 41.375 
famílias (179.240 pessoas), sendo 19.350 famílias 
morando em lotes cuja regularização urbanística 
foi concluída durante a execução do Programa.   

Análise do  Componente 2:   A proteção dos direitos dos beneficiários está sendo comprovada de 
diversas maneiras: (i) maior segurança das famílias em relação aos direitos adquiridos; (ii)  
presença significativa das equipes sociais e jurídicas de RESOLO junto a população dos 
loteamentos incluídos no componente; (iii) crescente nível de consciência dos beneficiários a 
respeito dos seus direitos: (iv) alto grau de adesão ao Programa; (v) própria ampliação das metas 
do componente (a pedido de beneficiários  de outros loteamentos irregulares).   
 
No que diz respeito à Regularização Urbanística e Ambiental dos Loteamentos: (i) dando 
prosseguimento à recomendação da Especialista e considerando as inúmeras dificuldades de 
caráter legal, encontradas tanto dentro da própria SEHAB quanto em entidades externas, o 
RESOLO organizou um Workshop sobre o tema, com uma duração de quatro dias em novembro 
de 2002. Neste evento, reuniram-se autoridades dos setores envolvidos com o tema no intuito de 
analisar, identificar interfaces entre os diversos setores, e melhorar os processos e instrumentos de 
regularização fundiária; (ii) avanços significativos na Regularização Urbanística dos loteamentos 
(como também no componente de UF)  no decorrer dos anos 2001 a 2004 (veja análise detalhada 
deste tema na 2a Avaliação de Impacto). 
 
Contrariamente ao que consta do Marco Lógico, não compete exclusivamente a Prefeitura efetivar 
a regularização fundiária de cada lote.  Cabe a ela, melhorar a infra-estrutura básica, tornando os 
loteamentos aptos para a regularização urbanística.  Posteriormente, caberá a cada proprietário 
regularizar seu próprio imóvel.  
 

 
2.1.2.2. Identificação dos efeitos (outcomes) e impactos iniciais.  Considerando os 
produtos (outputs) alcançados pelo projeto na medida do possível, identifique quais 
efeitos (outcomes) intermediários e os impactos iniciais alcançados até o momento.  

Entre os efeitos intermediários e impactos iniciais do Projeto (sem considerar as possíveis 
externalidades relacionadas à valorização nas áreas no entorno das favelas/loteamentos 
onde o Programa interviu) destacam-se os seguintes: 
 
Componente Urbanização de Favelas: O acesso à moradia digna e à urbanização das 
favelas implicou em imediata melhoria das condições: a)  de habitação; b) sanitárias; c) 
ambientais; d) de segurança física (contra enchentes, incêndios); e, d) de identidade e 
valorização pessoal (ex. acesso a um endereço). A médio prazo, parte das famílias passou 
a reclamar de efeitos negativos associados: (i) à restrições derivadas das normas de 
convivência em conjuntos habitacionais; (ii) à dificuldade de relações entre vizinhos; (iii) 
à menor liberdade para crianças e jovens derivada das normas internas de uso dos 
prédios; (iv) ao reduzido espaço livre nos conjuntos habitacionais (devido, entre outros, à 
ocupação desses espaços por garagens) e,  (v) à falta de oportunidades econômicas. Ainda 
assim, as taxas de satisfação com o componente UF mantiveram-se altas até o 
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Monitoramento VII do Programa, evidenciando peso maior dos efeitos e impactos 
positivos de que dos negativos. Como já mencionado anteriormente, a redução dos 
índices de satisfação, identificada pela PBLM na pesquisa amostral de agosto 2004, não 
pode ser comparada aos anteriores por basear-se em metodologia diferente de 
levantamento e análise.  
 
Componente Regularização de Loteamento: entre os efeitos observados e impactos 
imediatos destacam-se: (i) maior segurança dos adquirentes quanto à propriedade dos 
lotes; (ii) melhoria generalizada dos loteamentos sob intervenção do Programa e, 
inclusive, dos loteamentos vizinhos; (iii)  decorrente valorização dos lotes; (iv) tendência 
dos adquirentes em melhorar as suas casas após efetivadas as obras requeridas para 
regularização e as melhorias dos equipamentos comunitários; (v) dinamização do 
mercado imobiliário; (vi) fortalecimento institucional de RESOLO, dentro da SEHAB, 
demonstrado pela sua re-estruturação operacional, o  aumento (quantitativo e  qualitativo) 
do seu quadro de pessoal técnico, a adoção de procedimentos mais modernos e ágeis de 
regularização etc. bem como pelo reconhecimento da sua importância por parte dos 
adquirentes e loteadores. 
 
2.1.2.3. Identificação dos efeitos futuros (outcomes) e impactos. Considerando os 
produtos (outputs) que foram obtidos, identifique os efeitos futuros e impactos que se 
espera obter e descreva de que maneira os produtos contribuem para o seu alcance. 

 
Componente Urbanização de Favelas: enquanto não forem regularizados os 
empreendimentos, possibilitando a venda dos imóveis às famílias que os ocupam, os 
impactos futuros e previsíveis são pouco estimulantes:  (i) tendência em aumentar ainda 
mais os indicadores de inadimplência; (ii) impossibilidade de formalizar a constituição 
dos  condomínios;  (iii) em função dos efeitos anteriores, os custos de manutenção dos 
empreendimentos, uma vez não assumidos pelas famílias beneficiadas,  permanecem sob 
a responsabilidade da SEHAB/PMSP; (iv) probabilidade de aumentarem os índices de 
venda/ocupação irregulares dos imóveis ante a indefinição das suas condições de venda; 
por outro lado, não haveria como seguir proibindo a venda dos imóveis à famílias que os 
ocupam há bem mais tempo de que os trinta e seis (36) meses previstos entre a sua 
entrada no imóvel e a regularização que possibilite a sua venda; a esse respeito vale 
destacar que esta proibição contradiz o “direito de ir e vir”, previsto na  própria 
constituição do país. 

Componente Regularização de Loteamentos: observa-se uma tendência em se aprofundar 
os efeitos imediatos supracitados; enquanto estes efeitos seguirão estimulando numerosos 
adquirentes a procurar regularizar/titular o seu  lote, em outros casos (uns 30%, conforme 
resultados da pesquisa da 2a Avaliação de Impacto), os proprietários de lote, estimulados 
pela sua valorização, tenderão a vendê-lo, reinvestindo em outro local.      
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2.1.2.4. Análise dos supostos (de produtos a efeitos). Enumere as condições favoráveis 
a serem dadas para se alcançar o propósito do projeto, e explique por que são 
necessárias? 

Componente Urbanização de Favelas 
 
� Aprovação de lei que permita conceder a posse dos terrenos:  no que diz respeito às 

áreas de favela sob intervenção, as obras de urbanização se iniciaram sem que a 
HABI analisasse em profundidade a situação fundiária de cada favela incluída no 
Programa; esta situação se deu pelo fato da maior parte das favelas estarem 
localizadas em áreas públicas. No que diz respeito aos empreendimentos realizados 
em “áreas pulmões”, alguns foram realizados em terrenos de posse da  Prefeitura (ex. 
Parque Continental); em outros terrenos públicos invadidos, a Prefeitura não 
conseguiu fazer valer a liminar de reintegração de posse (ex. Guapíra), o que 
inviabilizou o seu uso para construção dos conjuntos habitacionais previstos; outros 
foram objetos de desapropriação de áreas por interesse social (ex. Jardim Imperador). 
Para permitir o registro dos Autos de Emissão de Posse das favelas e/ou dos terrenos 
das áreas “pulmão” (destinados a famílias que não pudessem permanecer na favela de 
origem), foram aplicadas as alterações legais introduzidas pela Lei nº 9785/99.  
Também, visando acelerar o processo de Regularização dos empreendimentos (em 
favelas e áreas pulmão), foram estabelecidos, no decorrer da última administração da 
SEHAB, diálogos institucionais sistemáticos da SEHAB com outras áreas da 
Prefeitura,  Poder Judiciário,  Cartórios de Registro de Imóveis e GRAPROHAB. 
Como resultado dessas medidas, todos os empreendimentos estão com a análise da 
base fundiária concluída; 90% já tiveram a análise do projeto concluído; onze (11) 
empreendimentos estão em fase de aprovação de projetos de regularização (veja 
detalhes na 2a Avaliação de Impacto). 

 
� Adequação dos serviços da SABESP (água e esgotos) e ELETROPAULO (energia) 

e dos serviços de coleta de lixo da PMSP: pressuposto totalmente atendido já que,  
independentemente da tipologia das UH construídas, todos os imóveis  estão 
corretamente conectados e/ou beneficiados pelos  serviços públicos supracitados. 

 
� Sucesso do  Plano de Ação Social e de participação comunitária:  ao longo de toda a 

preparação, implementação e pós-ocupação dos empreendimentos do Componente de  
UF, a HABI, com o apoio da Gerenciadora Social, desenvolveu Planos de Ação 
Social que foram adequando-se tanto ao estágio de desenvolvimento do componente 
quanto as prioridades/linhas de ação das sucessivas administrações da SEHAB/HABI. 
A participação comunitária foi um tema central dos referidos Planos de Ação Social; 
o sucesso da organização comunitária promovida pela HABI  demonstrou ser bastante 
variável entre as Fases II e IV, bem como entre empreendimentos de uma mesma 
fase; a análise destas diferenças indica que o desempenho do Plano de Ação Social – 
PAS está diretamente associado à fase, à localização, ao tamanho do 
empreendimento, à maior ou menor concentração de famílias procedentes de diversas 
favelas, aos graus de pobreza e de violência;  esta constatação indica a necessidade de 
ajustar a metodologia adotada às características diferenciadas da população 
beneficiada (ex. empreendimentos de grande porte nos quais foram relocalizadas 
famílias de diversas favelas requerem uma ação social muito mais presente de  que  
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empreendimentos de porte menor donde a maior parte das famílias permaneceu no 
local de origem).  

 
� Pagamento dos serviços públicos prestados pelos beneficiários: os beneficiários 

tendem a dar prioridade ao  pagamento dos serviços básicos  e as taxas condominiais; 
com efeito, o não pagamento desses serviços tende a acarretar problemas diretos às 
famílias (ex. corte de energia) enquanto o não pagamento do TPU não gerou nenhuma 
retomada de imóvel (seja administrativa ou judicial), nem desalojamento de famílias,  
por parte do poder público. 

 
� Disposição de lixo em locais apropriados: na Fase II, foram observados problemas 

relacionados à ausência (inicial) ou insuficiência de depósitos de lixo nos  
empreendimentos; na fase IV, houve maior preocupação em dotar os 
empreendimentos de lixeiras apropriadas à demanda dos moradores; estas medidas 
não demonstraram serem suficientes já que, em visitas de campo, verificou-se a 
permanência de lixo jogado na via pública, bem como de entulhos permanecendo em 
recantos de favelas (ex. Heliópolis Gleba A). Este tipo de situação evidencia que a 
disponibilidade de maior ou menor número de lixeiras não se constitui em fator 
resolutivo de destino correto do lixo; mudanças de hábitos tomam muito mais tempo e 
não se resolvem com ações de educação ambiental, se estas não estão sendo 
internalizadas pelos diversos segmentos da população beneficiada. 

 
� Aprovação da lei que permite a regularização: tema já abordado item 2.1.2.1.no qual 

está  citado o conjunto de medidas tomadas para acelerar  o processo; a dificuldade de 
regularização dos empreendimentos invalidou totalmente o pressuposto da 
factibilidade de regularizá-los num período de sete (7) meses como afirmado no 
decorrer da Missão de Análise do Programa; tornou também inviável a proposta da 
possibilidade de venda do imóvel pelos beneficiários após terem residido neste por 
um período mínimo de trinta e seis (36) meses. 

 
� Agilidade dos processos de regularização: os problemas associados à liberação das 

áreas destinadas à construção dos empreendimentos, bem como a autorização/venda 
dos imóveis foram especificados no item 2.1.2.1.; a situação encontrada em cada 
favela, área pulmão (UF) e Loteamentos (RL) estão detalhados,  por empreendimento 
e loteamentos,  na 2a Avaliação de Impacto. 

 
� Aderência dos moradores aos programas propostos: logo após a aplicação do 

“arrolamento” (cadastro das famílias de cada favela eleita), os resultados do 
diagnóstico foram devolvidos à população; na fase subseqüente à apresentação dos 
projetos básicos dos empreendimentos, as famílias a serem beneficiadas foram 
reunidas em assembléias para aprovação dos referidos projetos; na maioria das 
favelas, a percentagem de aprovação ultrapassou os 75%; em dois casos (Heliópolis  
Gleba A e Nicarágua/Vila da Paz), foram requeridas diversas revisões do projeto6, 
reuniões por quadras etc. antes da convocação da assembléia que, finalmente,  
aprovou o projeto. Na favela Sucupira, o grau de adesão foi baixo, alcançando 53%   
na 1ª Assembléia e permanecendo inferior à 60% na 2ª: como já mencionada, por essa 

                                                 
6 Foram nove (9) revisões em Heliópolis e sete (7) em Nicarágua/Vila da Paz   
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baixa taxa de adesão e outras razões já mencionadas, a favela foi retirada do 
Programa. 

Componente Regularização de Loteamento 
� Adequação dos serviços da SABESP (água e esgoto, dos serviços da 

ELETROPAULO e dos serviços de coleta de lixo pela PMSP): já antes das 
intervenções do componente, a maioria dos loteamentos estava conectada aos serviços 
de água, esgoto, energia, bem como contavam com serviços de coleta de lixo, embora 
estes não pudessem alcançar parte dos loteamentos situados em áreas de risco7; na 
medida em que foram sendo concluídas as obras, a totalidade dos lotes passou a 
usufruir o conjunto  dos serviços básicos acima referidos. 

Componente Fortalecimento Institucional 
O Marco Lógico não explicita pressuposto algum a respeito deste 3º componente do 
Programa. Implicitamente, o componente tinha por objetivo capacitar e aparelhar a HABI 
e RESOLO para que, por um lado, atendessem eficientemente aos compromissos 
assumidos no Programa, contassem com equipamentos adequados (informatizando ambos 
os setores), e, por outro, desenvolvessem pesquisas que permitissem o desenvolvimento 
de novas políticas habitacionais. 

 

2.1.2.5. Pergunta piloto No.1 – (Em construção). Opcional para operações com PCR 
due date anterior a 1° de fevereiro de 2005. Antes dessa data, será 
unicamente requerida para as operações selecionadas no grupo piloto para 
responder a versão íntegra do PCR. São observadas iniqüidades no acesso aos 
benefícios do projeto por parte de subgrupos dentro da população objetivo por 
razão de gênero, localização, origem étnica, setor rural/urbano, nível de receita 
ou outras razões? Se isto for assim, a que se devem? 

Não foram observadas iniqüidades na implantação do Programa.   

2.1.2.6.  Pergunta piloto No.2 – (Em construção). Opcional para operações com PCR 
due date anterior a 1° de fevereiro de 2005. Antes dessa data, será 
unicamente requerida para as operações selecionadas no grupo piloto para 
responder a versão íntegra do PCR. Foi produzido algum tipo de efeito adverso 
causado sem intenção por este projeto na população e/ou no meio ambiente? Se 
isto for assim, quais medidas foram tomadas? 

• Ao adotar uma solução habitacional verticalizada, algumas famílias cuja fonte de 
renda dependia de uma atividade econômica realizada dentro de  casa (ex. venda de 
produtos, prestação de serviços diversos) reclamaram de ter sofrido uma perda de 
renda. Para minimizar esse efeito, o Programa incorporou, na maior favela sob 
intervenção (Heliópolis Gleba A com mais de 2.000 famílias beneficiadas) uma 
tipologia de UH de uso misto, não prevista originalmente no UF; constituída por  
ponto comercial no térreo e de área residencial no 1º piso.  

 

                                                 
7 Dados por checar com os técnicos sociais de RESOLO;   
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2.1.2.7. Pergunta piloto No.3 – (Em construção). Opcional para operações com PCR 
due date anterior a 1° de fevereiro de 2005. Antes dessa data, será unicamente 
requerida para as operações selecionadas no grupo piloto para responder a versão 
íntegra do PCR. Seguramente os resultados do projeto contribuíram ao alcance, ou bem 
das metas estabelecidas na estratégia de desenvolvimento setorial ou nacional vigente do 
país mutuário, ou bem aos indicadores da atual Estratégia de País do Banco. Se isto for 
assim, especifique a qual meta o indicador de resultados está contribuindo ao projeto e 
explique de que maneira e em que medida o realiza. 

Os objetivos do Projeto estão consistentes com as metas estabelecidas no Plano de 
Desenvolvimento Nacional, bem como na Estratégia do País adotada pelo Banco, no que 
se refere à redução da pobreza e melhoramento das cidades. 

 

2.1.2.8.  Pergunta piloto No.4 – (Em construção). Opcional para operações com PCR 
due date anterior a 1° de fevereiro de 2005. Antes dessa data, será unicamente 
requerido para as operações selecionadas no grupo piloto para responder a versão 
íntegral do PCR. Houve mudanças significativas no contexto em que o projeto foi 
implementado e/ou nas políticas setoriais e nacionais e/ou nas estratégias de 
desenvolvimentos? Se foi esse caso, explique como o projeto foi adaptado para dar 
resposta a estas mudanças 

Não houve mudanças significativas no contexto em que foi implantado o Projeto, nem 
nas políticas setoriais ou nacionais nem nas estratégias de desenvolvimento. Cabe 
ressaltar que o Ministério de Cidades ainda está discutindo a proposta de política 
habitacional. 

 

2.1.2.9.  Recálculo da Taxa Interna de Retorno (TIR). Se o projeto incluiu ex ante um 
cálculo da taxa de retorno esperada, qual foi a taxa de retorno esperada e qual é a taxa de 
retorno real? 

O tema em referência está amplamente desenvolvido na 2a Avaliação de Impacto; por 
essa razão, menciona-se a seguir apenas a síntese dos estudos realizados pela PBML:  
“Os dois componentes resultaram em taxas  internas de retorno elevadas e equivalente 
em um patamar pouco superior a 30% ao ano. No caso de urbanização de favelas,  
entretanto, dos 10 empreendimentos (da Fase IV), quatro  apresentaram taxas inferiores 
a 12% ao ano. Dentre estes, Heliópolis Gleba8 A apresentou taxas de 9,2%.  “ ..... 
Aparentemente, a rentabilidade foi prejudicada pelo atraso nas obras”. 
 
“No caso de Regularização de Loteamentos, todos os setores apresentaram taxas de 
retorno  superiores à 12%, variando entre 12,3% (no setor III) a cerca de 76% (nos 
setores IV,VII e VIII )”. 
 

                                                 
 
9 Maior empreendimento da Fase IV do PROVER (considerando  865 UH na própria  favela, 640 em José Paulino dos Santos e 380 
em Jardim Imperador ) 
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2.1.2.10.  Recálculo de outros indicadores de avaliação econômica. Se o projeto 
incluiu ex ante outras estimativas de avaliação econômica (custo-efetividade, custo-
eficiência e custo-benefício), qual foi o indicador esperado e qual é o indicador real? 

a) Viabilidade econômica: a 2a Avaliação de Impacto demonstra  que o Componente de 
UF é economicamente viável.   

 
b) Sustentabilidade financeira: a 2ª Avaliação de Impactos evidencia porém que,  

devido ao altíssimo índice de inadimplência das Taxas de Permissão de Uso (da 
ordem de 70% em abril 2004), o componente demonstra ser insustentável 
financeiramente.   

 
c) Valorização: em relação a esse tema, a 2a Avaliação de Impacto sintetiza: “É inegável 

que houve valorizações significativas nos empreendimentos durante a implementação 
do Programa. No caso do componente UF, as valorizações médias permitiram uma 
rentabilidade de 33,3% nos empreendimentos da fase IV. Em termos de relação 
Custo/Benefício, o coeficiente mais encontrado gira em torno de 1,25 chegando à 1,6 
nas casas sobrepostas. A valorização dos embriões não cobrirá os seus custos”. Em 
relação aos embriões, vale ressaltar que o seu custo de construção (US$ 27.819) foi 
muito maior de que os US$ 16.6100 previstos, devido a: (i) condições do solo; (ii) 
volume de terraplanagem requerido; (iii) custos de fundações e de estrutura (previsto 
para dois pisos); (ii) demora de construção  etc. Para cobrir os custos de construção, o  
valor mensal de 2,5 salários mínimos (R$ 650 na época do levantamento). 
Considerando que os beneficiários do UF que optaram por este tipo de UH são os que 
detêm menor renda, fica evidente a impossibilidade de recuperação dos custos dos 
embriões. Para o componente RL, a situação demonstrou-se bastante favorável, com 
B/C de 2,61 e 32,1% de TIR. É relevante observar que, nos loteamentos regularizados 
ao final do Programa, Jardim Maia e Jardim da Conquista, não houve gerenciamento 
externo, seja técnico ou social; o RESOLO assumiu diretamente o gerenciamento das 
obras, as quais, nestes empreendimentos,  tiveram custos quase 50% inferiores  a 
média, gerando uma rentabilidade de 75%”(veja 2a Avaliação). 

 
d) Valorização do entorno: “As análises realizadas em termos de valorização no 

entorno mostraram que os impactos sobre o mesmo não foram tão sensíveis quanto o 
esperado. Devido à localização da maioria dos empreendimentos, somada à 
permanência de remanescentes de favela que acabam sempre fora do processo de 
arrolamento, o valor incremental no entorno deve existir, porém não de forma tão 
acentuada como intuitivamente se pensaria”. A respeito desse tema, os autores da 2a 
Avaliação observam que os indicadores de valorização estimados na fase de 
preparação do programa e verificados em 1999 (por outra firma), não são 
comparáveis na medida em que, no UF, referem-se à diferente tipologia de UH (a 2ª 
empresa considerou tipologia de apartamentos de 1 e 3 quartos e não somente de 2); 
por outro lado, a valorização do entorno pôde variar significativamente entre bairros 
de loteamentos regularizados. Por esta razão, os autores recomendam que, em outros 
Programas dessa natureza, seja dada maior importância à análise do mercado 
imobiliário (formal, semiformal, e informal) do entorno na fase de preparação do 
Programa.    
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2.1.2.11.  Qualificação da efetividade do projeto em termos de seu objetivo de 
desenvolvimento (OD). Levando-se em conta as análises realizadas nas seções 2.1.1. e 
2.1.2., qualifique a efetividade do projeto em termos de seu objetivo de desenvolvimento. 

c  Muito Efetivo (ME)   c    Efetivo (E) z  Pouco efetivo (PE) c    Inefetivo (I) 
Observação: Qualificação fundamentada na baixa probabilidade que os resultados sejam 
sustentáveis.  

2.2 ANÁLISE DA IMPLEMENTAÇÃO 

 
2.2.1  Medição do Desempenho do Projeto 
 
 
2.2.1.1 Elementos para monitoramento e avaliação. Em uma escala de 1 a 4 estabeleça 
a qualidade dos seguintes elementos necessários para medir o desempenho do projeto: 
  

1. Análise de problemas Baixa  Å c z e f Æ
Alta c  N/A

2. Estratégia de intervenção em resposta ao (aos) problema(s) 
iidentificado (s). 

Baixa Å c d zf Æ
Alta 

c  N/A

3. Identificação de efeitos (outcomes) e impactos esperados Baixa Å c d zf Æ
Alta 

c  N/A

4. Identificação de produtos (outputs) esperados Baixa Å c d zf Æ
Alta 

c  N/A

5. Indicadores de efeitos (outcomes) esperados Baixa Å c d z f Æ
Alta 

c  N/A

6. Indicadores de produtos (outputs) esperados Baixa Å c z e f Æ
Alta 

c  N/A

7. Linha de base de efeitos (outcomes) esperados Baixa Å c d z f Æ
Alta c  N/A

8. Linha de base de produtos (outputs) esperados Baixa Å c d z f Æ
Alta 

c  N/A

9. Supostos de produtos a efeitos Baixa Å c z e f Æ
Alta 

c  N/A

10. Definição de responsabilidades para o recolhimento de 
informação 

Baixa Å c d z f  Æ
Alta 

c  N/A 

11. Plano para a implementação do projeto Baixa Å c d z f Æ
Alta 

c  N/A

12. Plano de Aquisições Baixa Å c d zf Æ
Alta 

c  N/A
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2.2.1.2. Análise de fatores críticos para a avaliação no escopo do projeto. 
Considerando os elementos avaliados no ponto anterior, descreva os principais fatores 
(máximo 3) que tiveram a maior influência (positiva e/ou negativa) na medição de seu 
desempenho. 
 
a) Desenho inicial inadequado do Sistema de Informação Gerencial e do 

Monitoramento e Avaliação, bem como a débil capacidade interna do Órgão 
Executor para tratar desses temas;  

b) A Equipe de Projeto incorporou uma série de cláusulas contratuais requerendo a 
apresentação ao Banco de Relatórios de Monitoramento e de Avaliação anuais 
(Cláusulas 4.06 e 4.08), além dos Relatórios Semestrais de Progresso e das duas  
Avaliações de Impacto (a 1ª  aos dois anos a partir da vigência do Contrato; a 2ª antes 
do último desembolso). Adicionalmente, durante os três anos seguintes ao último 
desembolso, deveria enviar os relatórios referidos na Cláusula 4.06. Embora a 
tentativa  de suscitar a cultura de Monitoramento e Avaliação no Órgão Executor 
tenha sido positiva, o conjunto desses requerimentos foi considerado excessivo dado 
o fato de não haver sido desenhado de maneira adequada nem implantado um 
Sistema de Monitoramento e Avaliação, desde o início do Programa. Em decorrência 
desta situação, a SEHAB teve de contratar firmas consultoras externas para realizar 
os  Monitoramentos e a 1ª Avaliação de Impacto, sem que, até 2002, um sistema 
aceitável tivesse sido definido e acordado com o BID. A introdução de uma firma 
responsável para a Auditoria dos Monitoramentos 1 à 5 e a 1ª Avaliação de Impacto 
(sugerida pelo Banco ante a falta de experiência da SEHAB nesta matéria) terminou 
sendo contraproducente e teve de ser suspensa na fase final da implantação do 
Programa.  

 
 
2.2.1.3. Lições aprendidas para o desenho (medidas adotadas). Descreva de maneira 
concreta quais medidas foram adotadas para melhorar os aspectos previstos no desenho 
do projeto e que estão relacionadas com a medição do desempenho do projeto.  
 

a) Maior visibilidade/prioridade outorgada ao tema de Monitoramento e Avaliação 
mediante as orientações e reuniões periódicas da Especialista e Consultora do 
Banco;  

b) Revisão cuidadosa dos indicadores de medição do desempenho do Programa, 
iniciada em 2000 e ratificado em 2001 e 2002; 

c) Eliminação da Auditoria Técnica dos Relatórios de Monitoramento anuais e da 
Avaliação de Impacto. Desta maneira, foi possível reduzir os conflitos técnicos 
entre as duas consultorias especializadas em Monitoramento e Avaliação; e 

d) Re-estruturação dos indicadores do ISDP em abril de 2004, com a ajuda de 
ROS/PMP; na época ajudou a focalizar os aspectos mais críticos do Programa. 
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2.2.1.4. Lições aprendidas para o desenho (medidas alternativas). Baseado em 
sua experiência neste projeto, descreva de maneira concreta quais medidas alternativas 
recomendam para melhorar a medição do desempenho no desenho futuros projetos. 
 
Um programa desta natureza requer uma preparação maior em termos de:  
 
¾ O sistema de monitoramento e avaliação (M&A) desenvolvido e implantado 

durante a preparação do Programa, incluindo as diretrizes e  metodologias,  além 
dos indicadores do Marco Lógico (os quais, por sua vez, precisavam ser mais 
consistentes com os objetivos do RF e que inclua o Componente FI). Desta 
maneira, teriam sido evitados os atrasos  na consecução de resultados consistentes 
e a necessidade de recorrer à  contratação de  consultorias externas;  

¾ Diagnóstico/análise das condições do mercado de moradia (incluindo uma análise 
mais precisa de custos das alternativas propostas)  e da situação sócio-econômica 
das famílias beneficiárias  (particularmente em termos de fontes de renda), bem 
como a atualização das informações resultantes dos mesmos ao longo da execução 
do Programa (criando uma salvaguarda para as condições cambiantes do contexto 
no qual o Programa se executa); 

¾ Avaliação mais criteriosa das demandas de Fortalecimento Institucional, devendo 
realizar-se uma análise mais aprofundada da capacidade de execução do Órgão 
Executor na fase de preparação do Programa, atualizando-a no decorrer da sua 
implantação em decorrência das freqüentes mudanças administrativas; 

¾ Checagem mais rigorosa dos critérios de seleção das favelas e dos loteamentos 
incluídos no Programa ao longo da execução do mesmo;  e 

¾ Maior domínio da complexidade do marco legal de regularização de ambos os 
componentes; poderia, inclusive, considerar-se a contratação de um advogado 
especializado que detenha uma experiência prévia do tema  na área de influência  
do Programa.  

  
2.2.1.5. Informação disponível durante a implementação do projeto. Em uma 
escala de 1 a 4 qualifique o grau de cumprimento e a qualidade das seguintes tarefas que 
devem ser realizadas pelo Organismo Executor para gerar informação necessária para a 
medição de desempenho do projeto: 
 
1. Estabelecimento de processos e mecanismos para coleta e análise 
de dados (fonte de dados, responsáveis, periodicidade e 
características da informação)  

Baixa Å c z e fÆ Alta c  N/A 

 
2. Recopilação da informação de linha de base de efeitos resultados.  Baixa Å c d z f Æ Alta c  N/A 

 
3. Recopilação de informação de linha da base de produtos.  Baixa Å c z e f Æ Alta c  N/A 

 
4. Recopilação, análise e relatório informação sobre recursos 
disponíveis e atividades realizadas. 

Baixa Å c d e z Æ Alta c  N/A 

 
5. Recopilação, análise e relatório de informação sobre produtos 
gerados pelo projeto e a sua contribuição ao alcance dos efeitos 
esperados. 

Baixa Å c d zf Æ Alta c  N/A 
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6. Recopilação, análise e relatório de informação sobre resultados e 
impactos gerados pelo projeto e sua contribuição às metas 
estabelecidas na estratégia de desenvolvimento setorial e nacional. 
 

Baixa Å c d e f Æ Alta z  N/A 

 
2.2.1.6. Análise dos fatores críticos para medição de desempenho durante a 
implementação. Considerando os processos ponto anterior, descreva os principais fatores 
(máximo 3) que tiveram maior influência (negativa ou positiva) na mensuração do 
desempenho do projeto durante a sua implementação. 
 
Como mencionado no item 2.2.1.5., dentro os fatores críticos de mensuração do 
desempenho do Programa, destacam-se:  
a) Inclusão de um mecanismo de Auditoria Social do M&A,  que, em vez de ajudar a 

melhorar o referido sistema, terminou complicando-o (como explicitado 
anteriormente) e terminou sendo suspenso em 2003; 

b) Sucessivas alterações dos instrumentos de M&A (em boa parte sugerida pela 
Auditoria) terminaram gerando inconsistência de parte dos dados coletados,  
dificultando a análise comparativa do desempenho de parte dos indicadores do 
Programa ao longo da sua execução;  

c) Restrita compreensão da natureza e importância do referido sistema por parte dos 
coordenadores e técnicos da HABI e RESOLO, até o ano 2002. 

 
2.2.1.7. Lições aprendidas na implementação (medidas adotadas). Descreva de 
maneira concreta quais medidas foram adotadas a fim de obter a informação necessária 
(em quantidade e qualidade) para medir o desempenho do projeto. 
 
Após o Banco perceber claramente a inadequação dos instrumentos de M&A, em agosto 
de 1999, e a inconsistência de parte dos dados processados, solicitou a revisão do sistema 
e a correção dos dados de Monitoramento como condição de aprovação das cláusulas 
contratuais referentes ao tema. Houve uma tentativa não conclusiva de revisão do sistema 
a partir de junho de 2000. O sistema de M&A somente pôde ser totalmente revisto a 
partir de 2001 e passou a ganhar maior eficiência a partir de 2002. Procurou-se então 
simplificar o escopo de M&A a fim de gerar informações mais úteis sobre os 
resultados/efeitos do Programa. Cabe ressaltar a importância de envolver os membros 
originais da Equipe do Projeto nestas revisões. 
 
2.2.1.8. Lições aprendidas para a implementação (medidas alternativas). Com base 
em sua experiência neste projeto, descreva de maneira concreta quais medidas 
alternativas recomenda para melhorar a mensuração do desempenho durante a 
implementação de futuros projetos. 
 
¾ As diretrizes, metodologias e principais indicadores do sistema de M&A devem  

constar com clareza no Informe de  Projeto e Regulamento Operativo, além do 
Marco Lógico;  
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¾ O sistema de informações gerencias integrado bem como o sistema M&A e seus 
mecanismos operacionais precisam ser desenvolvidos por Especialistas antes da 
sua aprovação pelo Banco; o Banco deverá liderar a confecção destes modelos e 
promover sua divulgação com novos Executores; 

¾ Mudanças significativas no Regulamento Operativo poderiam ser consultadas, 
embora informalmente, com alguns dos membros daEquipe de Projeto original. 

 
2.2.2 Fatores que afetaram a execução do Projeto (segundo o ISDP/PPMR) 
 
Os indicadores de ISDP  apresentam um desempenho desigual do Programa no decorrer 
da sua implementação, fazendo com que passassem de uma classificação pouco 
satisfatória para satisfatória no seu estágio final.  
 
2.2.3. Análise de fatores críticos para o êxito do projeto 
 
2.2.3.1. Identificação de fatores negativos para obter os produtos. Descreva quais 
foram os principais fatores (máximo 3), que afetaram negativamente a execução em 
termos de quantidade, qualidade e oportunidade, e analise o por quê.  
 

No Componente de Urbanização de Favelas, entre outros fatores, destacam-se:  
a) Irregularidade na disponibilidade dos recursos de contrapartida,  reduzindo o ritmo de 

execução do componente em diversos momentos da implementação do Programa;  
b) Prazos largos de execução do Programa levaram ao reajuste de contratos, implicando  

aumento dos custos iniciais previstos para as UH verticalizadas e os embriões; 
c) Demora em analisar o problema de inadimplência e em tomar medidas corretivas, 

que, por serem brandas (ex. nunca houve retomada administrativa de UH nem muito 
menos judicial) não suscitaram alteração significativa da crescente curva de 
inadimplência; 

d) Lentidão em adotar mecanismos mais ágeis e efetivos de regularização dos 
empreendimentos; 

e) Necessidade de aprimorar os projetos executivos dos empreendimentos e de proceder 
a uma  análise mais precisa dos custos da UH.  

 
No Componente de Regularização de Loteamentos:  
a) Falta inicial de conhecimentos precisos a respeito da situação dos loteamentos 

selecionados e, de modo geral, dos problemas derivados da irregularidade de 
ocupação da cidade;  

b) Lentidão na elaboração dos projetos executivos das obras, na fase inicial;  
c) Demora do processo de licitação fazendo com que as obras do RL só tenham sido  

iniciadas três anos após a assinatura do contrato.  
 
2.2.3.2. Identificação de fatores positivos para obter os produtos. Descreva quais 
foram os principais fatores (máximo 3 que contribuíram à implantação dos componentes 
do projeto e a obtenção de seus produtos (outputs) em termos de quantidade, qualidade e 
oportunidade, e analise do por quê. 
 
No Componente de Urbanização de Favelas:  
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a) Constante melhoria dos projetos executivos e urbanísticos dos empreendimentos da 
Fase IV em relação à Fase II;  

b) Presença assídua de equipes sociais da HABI e da Gerenciadora, no decorrer de toda 
a execução do componente, visando tanto assistir às famílias nas frentes de obras 
quanto consolidar a sua capacidade de organização condominial após a sua 
transferência nos prédios; 

c) Adesão significativa da população ao Programa, levando a um maior grau de  
satisfação dos beneficiários na Fase IV em relação à  Fase II. 

 
No Componente de Regularização de Loteamentos: 
a) A consciência adquirida com base na experiência do Componente RL levou 

RESOLO a montar uma base de dados que, na fase final de execução do componente,  
lhe permitiu definir com muita propriedade o tratamento a ser dado ao tema e, sem 
dúvida, possibilitará melhores intervenções futuras de RESOLO; 

b) Crescente adesão da população dos loteamentos às propostas apresentadas por 
RESOLO; 

c) Significativos progressos alcançados no processo de regularização dos loteamentos 
no decorrer dos anos 2002-04 (ver quadro anexo referente ao tema na 2a Avaliação de 
Impacto);  

 
2.2.3.3. Identificação de fatores negativos para obter os efeitos (outcomes). Descreva 
quais foram, em perspectiva, os principais fatores (máximo 3) que afetaram 
negativamente o alcance dos efeitos (outcomes) do projeto, e analise o por quê. 
 
a) Subestimação da complexidade política e técnica dos processos de regularização 

fundiária, o que levou a não titulação/comercialização  das unidades habitacionais;  
b) Prioridade dada pela 1a Administração Municipal a verticalização de favelas, fazendo 

com que o processo de urbanização, além de lento, fosse  restrito a uma favela 
(Nicarágua/Vila da Paz)  e parcialmente a outra (Heliopolis Gleba A); 

c) Eliminação do Regulamento Operacional (por parte da SEHAB e com a não objeção 
do Banco), dos critérios que estabeleciam o vínculo entre solução habitacional e a 
capacidade de pago da família beneficiaria (autofocalização); 

d) Desconhecimento dos critérios preconizados de autofocalização por parte da 
população beneficiada, devido à indefinição de custo/preço de venda das diversas 
soluções habitacionais; esse fato impossibilitou uma oportuna  adoção dos referidos 
critérios; 

 
 
2.2.3.4. Identificação de fatores positivos para obter os efeitos (outcomes). Descreva 
quais foram, em perspectiva, os principais fatores que contribuíram positivamente  a 
possibilidade de alcançar a tempo os efeitos do projeto (outcomes), e analise o por quê. 
 
a) Papel desempenhado  pela Coordenação do Programa (o  Grupo de Apoio – GA do 

Gabinete do Secretário Municipal de Habitação)  na gestão do Programa; embora este  
tenha sido  bastante variável no decorrer da execução do Programa, sempre procurou 
atender as solicitações do BID em termos de cumprimento das cláusulas contratuais; 
fortaleceu-se na última administração (2001 à 2004) passando a suscitar uma maior 
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integração entre os três componentes e um envolvimento ativo das equipes técnicas 
no Monitoramento e Avaliação do Programa; 

b) Ativa ação social desempenhada por equipes de técnicos sociais da HABI, RESOLO, 
reforçadas por técnicos da Gerenciadora Social em boa parte da execução do 
Programa. Este trabalho social incluiu consultas à população a respeito dos projetos 
executivos de intervenção, fazendo com que em duas favelas, o projeto executivo 
tenha sido revisto diversas vezes a pedido da população, antes do início da sua 
implantação e objeto de ajustes no decorrer da sua execução;   

c) Valorização dos loteamentos atendidos pelo componente levando a uma melhoria dos 
loteamentos do entorno;  

d) Maior capacidade institucional de RESOLO levando a uma crescente confiabilidade 
da população nos serviços prestados por este Departamento da SEHAB. 

 
2.2.4. Análise da gestão e lições aprendidas 
 
2.2.4.1. Análise da gestão. Identifique e analise a efetividade das medidas adotadas para 
resolver os problemas e aproveitar as oportunidades relacionadas com a análise de fatores 
críticos e explique como foram levadas à prática.  
 
Em termos de gestão, é inevitável que em um período de oito (8) anos, ocorram 
mudanças periódicas de titulares tanto no BID quanto na SEHAB/SP; os problemas de 
gestão parecem decorrer menos das mudanças de ”per se” de que das alterações de  
orientações  correspondentes à cada gestão. Como já mencionado, o Programa passou por 
diversas mudanças de gestão:  
 
a) Rotatividade da gestão do Programa por parte da Representação: após a aprovação do 

Contrato de Empréstimo, por um período de três anos, o Programa foi monitorado  
regularmente pelo Especialista Setorial da Representação, com o apoio de consultores 
(nas áreas de contratos e social), porém sem participação direta da Equipe de Projeto 
responsável para a elaboração do Programa.  A partir de 1999,  a Equipe do Projeto 
voltou a participar das Missões de  Administração; em 2001, efetiva-se a 1a  mudança 
do Especialista Setorial e, no ano seguinte, a 2a mudança, não havendo mais 
alterações até o fim de vigência do Contrato de Empréstimo, em dezembro de 2004;  

b) Rotatividade ainda maior dos gestores do Programa ao nível da SEHAB: (i) nos dois 
primeiros anos, manteve-se a equipe de contrapartida da SEHAB, oriunda da 
Administração que tinha solicitado o empréstimo, acompanhado a sua fase de 
preparação e a gestão inicial da sua execução. Esta 1a gestão tendeu a valorizar  a 
verticalização de favelas, em detrimento da alternativa de urbanização (restrita 
parcialmente à duas favelas) e da solução habitacional de embriões (casa evolutiva 
cuja projeto executivo revelou ser inadequado e cuja meta apenas alcançou 25% do 
previsto);  (ii) no fim de 1999, o Secretário de Habitação (que tinha acompanhado   
preparação e execução inicial do Programa) foi substituído, iniciando-se então um 
período de alta rotatividade de gestão do Programa; sucederam-se, no período de 
aproximadamente dezoito meses, três Secretários que, devido a seu breve tempo de 
gestão, não tiveram condições de encaminhar nem, muito menos, de resolver os 
problemas identificados previamente e que  vinham agravando-se (ex. inadimplência, 
impasse do processo de regularização, falhas do M&A  etc.);  (iii) de abril a dezembro 
de 2000, a 4a  Secretária de Habitação desta 2ª gestão administrativa  tentou por em 
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dia todos os compromissos assumidos com o BID, sem consegui-lo; (iv) em 2001,  
sob uma  3ª  gestão administrativa, a SEHAB  assume a fase final de execução do 
Programa. Esta fase é marcada por uma revisão total do Programa, redefinição das 
suas metas e eixos,  dinamização do  componente de Fortalecimento Institucional,  
renegociação  do uso de parte dos recursos remanescentes do  contrato para a  
ampliação das metas no RL, elaboração de projetos piloto de  gestão de favelas no UF 
(“Bairro Legal”) e reestruturação do sistema de Monitoramento e Avaliação. 

 
2.2.4.2. Lições aprendidas sobre gestão de projetos. (Medidas Alternativas) Com 
base em sua experiência neste projeto, e levando-se em conta a efetividade das medidas 
adotadas mencionadas no item anterior, descreva de forma concreta quais medidas 
alternativas recomendam para enfrentar os problemas que possam surgir durante a 
implementação de futuros projetos similares a este. 
 
¾ Assegurar que a Coordenação Geral do Programa (GA): (i) esteja diretamente 

vinculada ao Gabinete do Secretário de Habitação; (ii) seja criada no início de 
implementação do Programa para exercer a coordenação do Programa; (iii) 
disponha de maior autonomia; (iv) sofra de menor rotatividade de titular no 
decorrer da implementação do Programa.  

¾ Assegurar que esta Coordenação disponha de recursos humanos em quantidade e 
qualidade adequadas para o desempenho das diversas funções que lhes forem 
atribuídas sem restringi-las ao atendimento das demandas do BID em termos de 
controle dos contratos, elaboração de relatórios diversos etc.;  

 
¾ Analisar com maior cautela e rigor técnico todas as despesas efetuadas pelo Órgão 

Executor que são apresentadas para serem reconhecidas como Contrapartida 
Local ou elegíveis para serem reembolsados com recursos do Empréstimo.  

  
2.2.4.3. Qualificação da implementação do projeto. Qualifique a implementação do 
projeto, a partir da análise da gestão anterior e os produtos (outputs) obtidos na 
quantidade e com a qualidade esperada, em tempo razoável e a custos razoáveis. 
 
Considerando, de um lado, o desempenho desigual do Programa, submetido a três 
administrações/gestões,  política e tecnicamente bem diferenciadas (de 1996-99;  1999-
2000, e 2001-04),  e, de outro,  a complexidade do contexto no qual o Programa se 
inseriu, e os produtos obtidos, considera-se globalmente insatisfatória a sua 
implementação, não obstante o bom desempenho da última gestão. 
 
2.3 ANÁLISE DA SUSTENTABILIDADE 
 
2.3.1 Fortalecimento Institucional/Organizacional 
 
2.3.1.1. Áreas fortalecidas ou melhoradas pelo projeto. Identifique as áreas 
institucionais fortalecidas ou melhoradas pelo projeto, direta ou indiretamente, e indique 
o nível de sua influência (nacional, regional, local). 
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Nível 

 
Área Institucional/Organizacional SIM NÃO N/A 

 

N
ac

io
na

l 

R
eg

io
na

l 

Lo
ca

l 

 
• Marco legal e regulatório c z c  c c c 

• Procedimentos, manuais, guias operacionais  c z c  c c c 

• Capacidade 

     - Capacidade da alta gerência z c c  c c c 

     - Capacidade da mediana gerência z c c  c c c 

     - Capacidade de sistemas de informação z c c  c c c 

     - Mensuração do desempenho (capacidade de M&E) z c c  c c c 

      - Serviço ao cliente z c c  c c z 

• Estrutura funcional e organizacional z c c  c c z 

• Planejamento z c c  c c z 

• Orçamento/Gerência financeira z c c  c c z 

• Coordenação Intra/Intersetorial  c z c  c c z 

• Coordenação Intra/Inter-organizacional  z c c  c c z 

• Pessoal/desenvolvimento de recursos humanos z c c  c c z 

• Aquisições z c c  c c z 

• Auto-avaliação, auditoria & prestação de contas z c c  c c z 
 
2.3.1.2. Fortalecimento alcançado pelo projeto no país. Descreva as contribuições mais 
significativas do projeto (máximo 3) ao processo de fortalecimento 
institucional/organizacional no país 
 
Não se aplica tendo em vista que as intervenções do Programa foram restritas a alguns 
Setores da Administração do Município de São Paulo. Ainda que o Programa não tenha 
sido desenhado numa perspectiva nacional de política habitacional, é indubitável que as 
lições aprendidas da sua implementação poderão ser levadas em consideração na 
elaboração de programas similares em outras mega-cidades do país.   
 
2.3.1.3. Fortalecimento alcançado pelo projeto no Órgão Executor. Descreva as 
contribuições significativas do projeto (máximo 3), ao processo de fortalecimento 
institucional/organizacional no Órgão Executor. (Descreva a situação antes e depois do 
projeto). 
 
A implementação do Programa permitiu dotar  HABI e RESOLO de maior capacidade 
em termos de coordenação institucional, informática, processos vinculados com a 



 31

regularização fundiária, e particularmente, no monitoramento e avaliação do programas 
desta natureza, descrita a seguir:  
  
a) Criação do GA, vinculado ao Gabinete do Secretário de Habitação, como instância 

coordenadora do programa supra-setorial, dentro da SEHAB e perante outras 
entidades externas, envolvidas na sua execução; 

b) Significativa melhoria na informatização de HABI e RESOLO com base na compra, 
instalação, operação de equipamentos mais adequados às funções desempenhadas por 
ambos os Departamentos da SEHAB, bem como na capacitação dos técnicos para o 
seu uso; 

c) Avanços significativos no tratamento dos problemas técnicos associados à 
Regularização Fundiária em ambos os componentes; embora o processo se encontre 
em  estágio mais avançado no componente de RL, também  progrediu 
significativamente no componente de UF como evidenciado no capitulo específico da 
2a Avaliação de Impacto;  

d) Melhor entendimento dos conceitos, levando a uma maior capacidade de realizar, 
Monitoramento e Avaliação de programas desta natureza.. 

 
2.3.1.4. Qualificação da contribuição do projeto para o FIO. 
 
c    Muito Relevante (MR)  c  Relevante (R)  z Pouco Relevante (PR) c    Irrelevante (I) 
 
Observação: Revelou-se difícil atribuir uma pontuação correta nesta matéria na medida 
em que a contribuição do Programa para o FIO variou de pouco relevante na fase inicial 
de implementação do Programa até relevante no seu estágio final.    
 
2.3.2. Sustentabilidade do projeto 
 
2.3.2.1. Alcance da sustentabilidade do projeto. Em consulta com o Órgão Executor, 
defina quais ações, serviços e/ou produtos deveriam seguir sendo sustentáveis e durante 
quanto tempo, a fim de assegurar a sustentabilidade dos efeitos e futuros impactos 
esperados do projeto. 
 
Embora o Programa apresente rentabilidade econômica positiva, inclusive, em alguns 
casos, em níveis superiores às estimativas da Missão de Análise  (como comprovado na 
2a Avaliação de Impacto), a sua sustentabilidade financeira está gravemente 
comprometida  em decorrência da: (i) morosidade do processo de regularização,  
inviabilizando a comercialização da unidades habitacionais no UF e a cobrança dos  
investimentos realizados no RL junto aos loteadores;  (ii) inadequação da TPU como 
instrumento de cobrança  fazendo com que a inadimplência seja da ordem de 70% na fase 
final da implementação do Programa; (iii) falta de credibilidade das famílias beneficiadas 
quanto a  possibilidade de tornarem-se proprietários do novo imóvel. 
 
 
 
 
 
 



 32

2.3.2.2. Bases para a análise de sustentabilidade. Estime a probabilidade (numa escala 
de 1 a 4) de que durante o ano seguinte ao término do projeto (e do financiamento do 
Banco), existam os seguintes arranjos e recursos institucionais/organizacionais no país, 
necessários para manter as ações, serviços, produtos, efeitos e futuros impactos iniciados 
pelo projeto e definidos no item 2.3.2.1.: 
Ajustes institucionais/organizacionais e recursos                                             

Probabilidade 

1. Apoio da alta gerência na Agência Executora Baixa Å c z e  fÆ Alta c  N/A
2. Marco legal e regulatório  Baixa Å c d z  f Æ Alta c  N/A
3. Preparativos e capacidade organizacional Baixa Å c d z  f  Æ Alta c  N/A
4. Coordenação intra-organizacional  Baixa Å c d z f Æ Alta c  N/A
5. Disponibilidade de recursos financeiros  Baixa Å c d z f Æ Alta c  N/A
6. Pessoal idôneo  Baixa Å c d z f  Æ Alta c  N/A
7. Recursos para manutenção da infra-estrutura física  Baixa Å c d z f Æ Alta c  N/A
8. Apoio dos beneficiários do projeto  Baixa Å c d z f Æ Alta c  N/A
9. Apoio do governo nacional  Baixa Å c d e f Æ Alta   z N/A
 
 
2.3.2.3. Análise de origem das causas que afetam negativamente a sustentabilidade. 
Baseando-se no item anterior, e considerando os possíveis fatores que possam afetar a 
sustentabilidade do projeto, identifique as causas concretas pelas quais considera que 
todos ou alguns dos impactos, efeitos, produtos, ações e/ou serviços descritos no ponto 
2.3.2.1. podem não ser sustentáveis, e explique por quê.  
 
No Componente Urbanização de Favelas:  
a) O custo muito elevado de parte das unidades habitacionais devido a escolha de 

favelas e/ou terrenos inadequados requerendo obras de infra-estrutura complexas, 
demoradas e cujo custo efetivo nunca poderá ser cobrado de futuros compradores (ex. 
embriões); 

b) A impossibilidade de aplicação dos critérios de autofocalização, tais como 
originalmente definidos na fase de escolha do tipo de unidade habitacional; a proposta 
de aplicar esses critérios na fase de comercialização dos imóveis só poderá  ser 
parcialmente factível  já que a pesquisa efetivada para a 2a Avaliação de Impacto 
indica uma alta porcentagem de famílias com renda média inferior a R$ 500, ou seja, 
aproximadamente U$200, considerando a taxa de câmbio de $1/R$ 2,5 incompatível 
com o valor estimado das prestações correspondentes às Unidades Habitacionais de 
maior valor; 

c) O uso do TPU como instrumento de cobrança não revelou ser eficaz, devido à : (i)  
prazo excessivamente largo de aplicação, por  tratar-se de um instrumento precário e 
supostamente temporário; (ii) montante do TPU estimado arbitrariamente em 1995, 
sem qualquer relação com o valor de uma prestação correspondente à tipologia do 
imóvel (só foi reajustada, a pedido do BID para os últimos contratos assinados);  (iii)  
desmoralização do TPU na falta de medidas efetivas de reversão da crescente taxa de 
inadimplência por parte da COHAB/SEHAB.   

 
 



 33

Em ambos os componentes:   
 
a) O não cumprimento da premissa essencial de Regularização Fundiária no UF no 

decorrer da  vigência do Programa; o cumprimento ainda parcial da mesma premissa 
no RL, embora com resultados muito mais promissores no médio prazo; 

b)  O risco de falta de continuidade das medidas adotadas desde 2001 pela HABI e 
RESOLO em função da mudança de administração municipal na SEHAB em janeiro 
de 2005, a qual poderá determinar novas prioridades e não necessariamente 
mostrando-se interessados em assumir  as pendências de um Programa “formalmente” 
concluído.  

 
2.3.2.4. Análise da fonte de causas que contribuem favoravelmente a 
sustentabilidade. Baseando-se nas análises prévias e considerando os possíveis fatores 
que podem contribuir a sustentabilidade do projeto, identifique as causas concretas pelas 
quais considera que os futuros impactos, efeitos imediatos, produtos, ações e/ou serviços 
descritos no ponto 2.3.2.1 poderão ser sustentáveis, e explique por quê. 
 
Espera-se contudo que a experiência acumulada pela SEHAB, no decorrer da 
implementação do Programa, seja mantida e  aproveitada pela nova Administração a 
partir de 2005 já que boa parte do corpo técnico de HABI e RESOLO, oriunda da 
SEHAB, deverá permanecer na instituição. 
 
2.3.2.5. Lições aprendidas para a sustentabilidade (medidas adotadas). Baseando-se 
em sua experiência neste projeto e levando-se em conta as análises anteriores, descreva 
de maneira concisa as medidas adotadas em sua elaboração e/ou na implementação que 
foram eficazes para melhorar a sustentabilidade do projeto e explique como foram 
levadas à prática. 
 
¾ A retomada das orientações básicas do Programa a partir da Missão de 

Administração do BID, em 1999,  recomendando especificamente: (i) reforço do 
GA; (ii) tratamento efetivo do tema de regularização fundiária com base na 
montagem de grupo de trabalho entre as diversas entidades co-responsáveis da sua 
efetivação, dentro e fora da SEHAB; (iii) implementação da política de auto-
focalização mediante o repasse de informações a respeito do valor das diversas 
tipologias de imóveis aos beneficiários e das suas implicações em termos do 
montante das prestações; (iv) modificação do Regulamento Operativos, seção III 
–6, no que diz respeito a comercialização dos imóveis, fixando condições de 
financiamento para  cada tipo de UH,  adotando um valor de compensação único 
(por descontar do valor de financiamento) e atualizando os valores de mercado 
aos custos de UH; (v) melhoria do sistema de cobrança e terceirização desse 
serviço; (vi) ampliação dos prazos de pagamento do financiamento; (vii) 
contração de serviços especializados para a regularização de imóveis (em ambos 
os componentes): (viii) melhor especificação de indicadores de impactos;  

¾ A revisão completa do Programa efetivada junto a novas autoridades municipais 
na Missão de Administração de 2001 levou aos seguintes compromissos: (i)  
determinação de um cronograma de regularização (para ambos os componentes) e 
terceirização dos serviços correspondentes; (ii) na falta da aplicação da política de 
autofocalização e diante do fato de apenas 25% dos beneficiários apresentarem 



 34

condições de arcar com os custos dos imóveis (UF), propôs-se a adoção de um 
plano de comercialização que envolva “subsídios progressivamente mais altos na 
medida em que diminui a renda dos beneficiários” (pág. 5 da AM); (iii) alteração 
do contrato de TPU e inclusão de um anexo que estipule o valor comercial da UH, 
o valor do subsídio outorgado pelo Fundo Municipal de Habitação – FMH, o 
valor do financiamento previsto pela COHAB e as condições de financiamento; 
(iv) novo plano de cobrança para recuperação da inadimplência; (v) revisão dos 
instrumentos de M&A;   

¾ Realização do Workshop sobre Regularização Fundiária para nivelar 
conhecimento e encontrar soluções para os obstáculos, com a participação da 
PMSP, Ministério Público e Poder Judiciário; 

¾ Maior seguimento do Banco dos acordos alcançados, particularmente sobre Plano 
de Cobrança para reduzir taxas de inadimplência (pelo qual foi contratada a 
Companhia Metropolitana de Habitação – COHAB);   

¾ Discussão franca realizada no âmbito do Workshop de Avaliação durante a 
Missão de Administração de 2003 com as altas autoridades da Secretaria 
Municipal de Habitação sobre a sustentabilidade do projeto; 

¾ Trabalho social pós-ocupação mais intensivo para explicar os direitos e deveres 
dos beneficiários em prosseguir com os tramites para obter a titularidade de suas 
propriedades. 

 
2.3.2.6. Lições aprendidas para a sustentabilidade (medidas alternativas). A partir de 
sua experiência neste projeto, e levando em conta as análises anteriores, descreva de 
maneira concisa que medidas alternativas recomenda levar em conta durante o desenho 
e/ou implementação para melhorar a sustentabilidade de futuros projetos. 
 
¾ A partir da Missão de Administração 2001 foram firmados acordos referentes à: 

(i) medidas requeridas  para acelerar a Regularização Fundiária; (ii)  rigidez a ser 
adotada na estimativa de custos de obras; (iii) avaliação (prévia à licitação) das 
condições dos terrenos onde estão previstas as obras, descartando-se aqueles que 
requerem custos de infra-estrutura muito superior ao previsto, como foi o caso na 
Favela Morro da Esperança e nos embriões de City Jaraguá; 

¾ Favelas, terrenos destinados à construção de Conjuntos Habitacionais e 
loteamentos, cujas condições de Regularização Fundiária revelam ser 
extremamente complexa, não deveriam ser incluídos em programas cujas 
premissas baseiam-se na regularização e comercialização das unidades 
habitacionais, pois a inviabilidade  dessas premissas  compromete totalmente a 
credibilidade do Programa e inviabilizam a  sua sustentabilidade financeira.   

¾ Critérios de autofocalização precisam ser rigorosamente aplicados desde o início 
da implementação do Programa (arrolamento dos beneficiários), o que pressupõe:  
(i) uma oportuna definição da localização, prazo de entrega e custos das  diversas 
tipologias de unidades habitacionais; (ii) a preparação e execução de um Plano de 
Ação Social que leve em conta alternativas temporárias de remoção das famílias 
enquanto não forem disponíveis as unidades habitacionais adequadas ao seu 
perfil; 

¾ Prever medidas para evitar inadimplência por parte dos beneficiários, e um maior 
rigor na fiscalização dessas taxas por parte do Executor. Entre outras medidas, 
poderia  se considerar a adoção de:  (i) mecanismos  de controle da carteira que, 
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além de tornar, mensalmente, as Gerências da HABI e COHAB cientes da 
evolução dos índices de inadimplência, por empreendimentos e blocos,  permitam 
manter aos próprios inadimplentes continuamente informados da sua  situação de 
crédito/débito; (ii) sistemas de alerta contínua (e não eventual) acerca das 
implicações da inadimplência e das diversas formas de resolvê-la (ex. 
escalonamento de pagamento das prestações em atraso; repactuação de contratos 
etc.); (iii) medidas administrativas ágeis de retomada de imóveis de inadimplentes 
por mais de um ano;  (iv) concessão de estímulos (“prêmio” de abatimento do 
saldo em até três prestações para os mutuários que cumpram acordos celebrados 
com a COHAB); (v) agilização do processo de regularização dos 
empreendimentos como prova da intenção de venda dos imóveis; e, (vi)  
efetivação e devida divulgação da venda das primeiras 1060 UH regularizadas 
confirmando aos mutuários a possibilidade de tornarem-se legítimos proprietários. 

  
¾ Em síntese, programas de tal magnitude e complexidade deveriam ser precedidos 

de um projeto piloto global que permita testar a aplicabilidade de políticas tais 
como a de autofocalização, a de regularização e posterior titulação de imóveis 
destinados a parcelas da população mais pobre, sustentabilidade financeira.    

  
2.3.2.7. Plano de Sustentabilidade. Levando-se em conta as análises anteriores, 
descreva as ações concretas que o País Mutuário e/ou o Banco deveriam realizar 
durante o próximo ano para assegurar a sustentabilidade dos futuros impactos, efeitos, 
produtos, ações e/ou serviços descritos no ponto 2.3.2.1. 

 
Continuar as ações relacionadas a regularização fundiária bem como à redução da 
inadimplência (melhoria na implantação dos serviços de cobrança pela COHAB) na 
perspectiva assinalada no item anterior.  

 
 
2.3.2.8. Qualificação de Sustentabilidade do Projeto. Baseando-se nas análises prévias 
e nas perspectivas do Plano de Sustentabilidade, qualifique a probabilidade de que o 
projeto seja sustentável durante os próximos três (3) anos:  
 
c   Muito Provável (MP) c   Provável (P) z  Pouco Provável (PP) c    Improvável (I) 
 
 
2.4  DESEMPENHO DO ÓRGÃO EXECUTOR  
 
Esta seção introduz uma análise do desempenho do Órgão Executor realizada pelo 
Especialista Setorial em dez áreas relevantes para o êxito do projeto. A precisão ao 
completar esta seção é crítica, na medida em que possa servir de referência para o Banco 
na elaboração de futuros empréstimos. A informação contida nesta seção tem um caráter 
confidencial e é para uso estritamente interno. A seção é concluída com uma qualificação 
geral de desempenho, que deve seguir os critérios de qualificação correspondentes. 
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2.4.1. Desempenho do Órgão Executor em áreas críticas. Avalia o desempenho do 
Órgão Executor (incluindo co-executores e a Unidade Coordenadora/Executora do 
projeto) nas seguintes áreas: 
 

1. Participação e qualidade de suas contribuições durante o desenho 
do projeto Baixa  Å c z e f Æ Alta c  

N/A 
2. Organização da Unidade Coordenadora/Executora do projeto 
(pessoal, infra-estrutura, coordenação e comunicação, etc.) Baixa  Å c d z f Æ Alta c  

N/A 
3. Coordenação e integração da Unidade Coordenadora/Executora 
do Projeto com o Órgão Executor Baixa  Å c d z fÆ Alta c  

N/A 
4. Monitoramento e avaliação de resultados (linha de base, sistemas, 
procedimentos, recopilação, análise e dados informativos, etc.) Baixa  Å c d z fÆ Alta c  

N/A 
5. Capacidade gerencial e processo de tomada de decisões da 
Unidade Coordenadora/Executora do Projeto Baixa  Å c d z fÆ Alta c  

N/A 
6. Cumprimento em tempo de políticas, procedimentos do Banco e 
de cláusulas contratuais Baixa  Å c d z fÆ Alta c  

N/A 
7. Gerência financeira (disponibilidade de recursos de contrapartida, 
desembolsos, qualidade dos EFAs, etc.) Baixa  Å c d z f Æ Alta c  

N/A 
8. Oportunidade e eficiência na aquisição de obras, bens e serviços 
de consultoria Baixa  Å c d z f Æ Alta c  

N/A 
9. Liderança da alta gerência do Órgão Executor, sentido de 
propriedade e apoio à execução do projeto Baixa Å c d z fÆ Alta c  

N/A 

10. Ações concretas para assegurar a sustentabilidade do projeto  Baixa Å c d  z f Æ Alta c  
N/A 

 
Observação:  A avaliação supracitada refere-se ao desempenho das autoridades e equipes 
técnicas de HABI e RESOLO entre 2001-2004. Na perspectiva global do Programa, a 
pontuação de alguns indicadores seria mais baixa (Ex. o item 9 melhorou 
significativamente no fim da 2ª administração do Programa, no 2º semestre de 2000, mas 
só alcançou o nível 3 no decorrer da 3ª administração; na mesmo lógica,  a preocupação 
da Gerência com a sustentabilidade do projeto,  item 10,  só se tornou realidade no 
decorrer dos últimos anos da sua  implementação).  
 
2.4.2. Lições aprendidas para a organização e funcionamento da UEP (medidas 
adotadas). Baseando-se em sua experiência neste projeto, identifique quais medidas 
adotadas com respeito a estrutura, organização e processos na Unidade 
Coordenadora/Executora do Projeto, assim como os perfis de seu pessoal resultaram 
eficazes e explique como  foram levadas à prática. 
 
¾ A presença da gerenciadora contribuiu para manter a memória institucional desta 

operação, além de assegurar a boa qualidade dos relatórios/solicitações de 
desembolsos apresentados ao Banco; 

¾ Durante a Visita de Inspeção de abril 2002, observou-se certa 
dispersão/fragmentação dos esforços dos distintos atores envolvidos (GA, HABI, 
RESOLO, empresas consultoras, que dificultou o processo do M&A e contribuiu 
para a falta de um entendimento global dos resultados/impactos do Programa. A 
Missão recomendou: (i) que se concentrem os esforços no sentido de assegurar, 
no mínimo, que sejam medidos de forma sistemática os indicadores contidos no 
Marco Lógico, possibilitando, dessa forma, conhecer o grau de cumprimento dos 
objetivos de desenvolvimento do Programa;  (ii) a importância do GA efetivar  
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uma maior coordenação e comunicação entre as partes, para assegurar o alcance 
das metas estabelecidas do M&A e uma maior qualidade dos produtos a serem 
gerados; (iii) a conveniência da realização de reuniões freqüentes e periódicas e, 
quando necessário, a produção de relatórios que facilitem a compreensão das 
recomendações emitidas; 

¾ A contratação, por parte da Representação, da consultora especializada em 
avaliação sócio-econômica a fim de orientar ao Executor na preparação e 
avaliação das diferentes pesquisas (monitoramento e avaliação de impacto) foi 
imprescindível para assegurar a boa qualidade das mesmas. 

 
2.4.3. Lições aprendidas para a organização e funcionamento da UEP (medidas 
alternativas). Baseando-se na sua experiência durante a implementação deste projeto, se 
em um futuro projeto tivesse a possibilidade de redesenhar a estrutura, organização e 
processos na Unidade Coordenadora/Executora do Projeto, assim como os perfis do seu 
pessoal, que medidas alternativas recomendaria para melhorar seu empenho. 
 
¾ Procurar assegurar a permanência de um Coordenador (e equipe técnica do GA 

quantitativa e qualitativamente adequada) que, de fato, assuma efetivamente a 
coordenação geral do Programa, junto ao Secretário Municipal de Habitação e 
perante o Superintendente de HABI e Diretor de RESOLO;    

¾ Assegurar a implantação do sistema de informações gerenciais durante a 
preparação do Programa, que inclui elementos (instrumentos e planos de análise 
de pesquisa, base de dados) de avaliação do Programa;  

¾ Agilizar a implementação e avaliação das atividades vinculadas ao Fortalecimento 
Institucional desde o início de execução do Programa como forma de garantir: (i) 
ajustes de estrutura organizacional; (ii) adequação da estrutura logística;   (iii) 
realização em tempo hábil de estudos requeridos pelo Programa que permitam 
melhorar a definição de políticas habitacionais; (iv) capacitação constante (em 
serviço) de Recursos Humanos sobre as referidas políticas habitacionais de forma 
a garantir um efetivo fortalecimento da capacidade institucional dos órgãos 
executores e reduzir a necessidade de terceirização de serviços (gerenciais 
técnicos e sociais) que encarecem significativamente os custos do Programa   
(alem de criar uma dependência às vezes problemática); 

¾ Criar a competência em Monitoramento e Avaliação desde o início da 
implantação do Programa e instalar maior capacidade institucional do HABI e 
RESOLO em relação ao tema indica ser uma medida importante.     

 
2.4.4. Qualificação do desempenho do Órgão Executor. Baseando-se na análise de 
desempenho realizado nesta seção, nos resultados alcançados, assim como na eficiência 
na implementação do projeto, qualifique o desempenho do Órgão Executor:  
 
c Muito Satisfatório (MS) c   Satisfatório (S) z  Insatisfatório (I) c Muito Insatisfatório (MI)
 
Observação: Embora na última gestão o desempenho da SEHAB tenha melhorado 
significativamente considerou-se insatisfatório a qualificação, desde a perspectiva global 
do Programa, considerando o número de problemas que surgiram no decorrer da sua 
implementação.  
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2.5 BASES PARA A AVALIAÇÃO EX-POST  
 
Durante a Missão de Administração realizada em novembro de 2003, a Prefeitura 
apresentou uma série de informações a serem incluídas na 2a Avaliação de Impacto, 
medindo e comparando o desempenho de indicadores tais como o nível de renda, 
desemprego, acesso a serviços públicos, grau de satisfação dos beneficiários, confiança 
com relação à possibilidade de regularização dos imóveis, nível de participação e 
inadimplência. A Missão solicitou à Prefeitura que, na medida do possível, aprofunde a 
análise dos temas supracitados e incorpore, na 2ª Avaliação de Impacto, a análise dos 
seguintes aspectos: autofocalização, regularização fundiária, custos, valorização 
imobiliária, trabalho social pós-ocupação (Urbanização de Favelas) e pós-urbanização 
(Regularização de Loteamentos) e metodologias de intervenção. Para maior detalhe, ver 
Anexo 4, da referida Ajuda Memória. 
 
2.5.1. Previsões para a avaliação ex post. Estabeleça se esta operação, de acordo com o 
Contrato de Empréstimo, requerer uma avaliação ex post. Se aplicável, proporcione a 
seguinte informação sobre as previsões tomadas (revisar acordos entre o Banco, o 
Mutuário e Executor na Ajuda Memória do Seminário de Término do Projeto): 
 
 

 
O Contrato de Empréstimo requer uma avaliação ex post 

para esta operação? 
 

 

z   Não, com a ressalva 
abaixo descrita: 

c  Sim  

 
Observação: Conforme estipulado no item 2.4 da Ajuda Memória da Missão de 
Administração de novembro 2003 (pág. 2 e 3) e posteriormente  autorizado pelo Gerente 
RE1 na CBR-5670/2003 de 05 de dezembro de 2003, o Mutuário foi dispensado de 
cumprir a Cláusula 4.09(b), referente à  apresentação de uma avaliação de impacto anual, 
durante os três anos posteriores ao último desembolso. Esta dispensa se justifica devido 
aos seguintes fatores: (i) o Programa já conta com grande quantidade de informações 
quantitativas e qualitativas,  coletadas a partir do 2º ano de  execução do Programa (três 
anos adicionais ao previsto); (ii) os últimos dois dos sete relatórios de monitoramento 
requeridos pela Cláusula 4.06 tiveram uma profundidade superior ao originalmente 
previsto e constituíram-se efetivamente em avaliações de resultados intermediários e 
finais; (iii) o desempenho dos principais indicadores demonstrou ser mínimo em períodos 
curtos, não se justificando a repetição de atividades de M&A ao largo dos três anos 
consecutivos após a conclusão do Programa; (iv) realização da 2ª Avaliação de Impactos 
em 2004.  
 
2.5.2. Análise da capacidade para a avaliação ex post. Analise da capacidade do Órgão 
Executor, assim como a sua infra-estrutura e processos de informação para recolher, 
analisar e informar sobre o alcance dos futuros efeitos e impactos do projeto, e os 
principais fatores que possam facilitar ou  obstruir esta avaliação. 

N/A 
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2.6 OUTRAS LIÇÕES APRENDIDAS E RECOMENDAÇÕES 
As principais lições do Projeto estão descritas no texto anterior, mas recomenda-se 
consultar os Resumos da 2a Avaliação de Impacto para serem obtidas maiores  
informações sobre o assunto. 
 
 
 

******** 
 
 



Anexo 1-A 
Fonte de Financiamento 
(Montante en milhões de US$) 
  Original Actual Variação % 
Categoria  de BID Mutuário Otras Total BID Mutuário Otras Total BID Mutuario Total 
Investimento     Fontes       Fontes         
  (1) (2) (3) (4) (5) (6) (7) (8) (9) (10) (11) 
                        
1. Engenharia e Administração        1.03     11.24         -       12.27        2.17      24.38        -         26.55  110.7% 116.9% 116.4% 
2. Custos Diretos    142.46     76.67         -     219.13    145.35      50.21        -       195.56  2.0% -34.5% -10.8% 
3. Custos Concorrentes        5.01     10.39         -       15.40        1.29      22.01        -         23.30  -74.3% 111.8% 51.3% 
4. Custos Financeiros        1.50       1.70         -         3.20        1.19       3.40        -           4.59  -20.7% 100.0% 43.4% 
Total    150.00   100.00        -     250.00    150.00   100.00        -       250.00  0.0% 0.0% 0.0% 
 
 
 



 
 

 
 
 
 
Anexo 1- B 
Calendário de Investimentos 
(Montante em milhões de US$) 
  
  

Original Atual Variação  

Anos BID Mutuário Outras Total BID Mutuário Outras Total (8)-(4) 
       Fontes        Fontes     
  (1) (2) (3) (4) (5) (6) (7) (8) (9) 
           
1996   3.8 45.3  49.0 - -  - (49.0)
1997 34.3 16.5  51.2 15.3 -  15.3 (35.8)
1998 83.5 34.6  118.1 25.1 49.0  75.0 (43.0)
1999 24.8 3.0  27.8 35.4 9.9  45.3 9.9
2000 3.3     0.575  3.8 33.2 9.7  42.9 39.0
2001            -           -            - 12.2 12.2  24.4 24.4
2002            -           -            - 17.2 7.5  24.7 24.7
2003            -           -            - 7.8 11.4  19.2 19.2
2004            -           -            - 2.6 0.336  2.9 2.9
          
Total 150 100           - 250 150,000 100,000           - 250,000 -























































































































 

 

 BANCO INTERAMERICANO DE DESARROLLO    
 División de Programas Sociales, RE1/SO1      
 
   CONCLUSIONES REUNION DE REVISIÓN DEL PCR REALIZADA EL:  13 de julio de 2005 
 
 
PCR DEL PROYECTO:  Programa de Mejoramiento de Favelas en el Municipio de São Paulo (BR0210, 938/OC-BR) 
Presentado por:   Tracy Betts (COF/CBR) e Marie-Madeleine Sant’Ana  (Consultora) 
 
LOGRO DE  LOS OBJETIVOS Y METAS/COMENTARIOS AL INFORME: 
 
OBJETIVOS e METAS: 
 
O principal objetivo do projeto foi o de melhorar a qualidade de vida da população de baixa renda, por meio da urbanização de favelas 
e da regularização de loteamentos no Município de São Paulo.  As metas específicas do Programas foram a realização de obras de 
urbanização, infra-estrutura básica e edificações em aproximadamente 20 favelas, atendendo cerca de 11.000 famílias, bem como 
obras de infra-estrutura básica  em 21.000 lotes, beneficiando aproximadamente 100.000 moradores.    
 
COMENTÁRIOS sobre o PCR: 
 
Além de ressaltar a  boa qualidade do PCR, o CRG também fez as seguintes recomendações, as quais foram incorporadas na versão 
final do PCR (em anexo): 
 
1. Ressaltar as lições aprendidas mais importantes no Resumo Executivo,  bem como nestas Notas (ver abaixo e na citada seção);  
2. Incluir, como tema vinculado ao desenho, as lições aprendidas sobre a experiência relativa ao sistema de Monitoramento e 

Avaliação provenientes da seção 2.2.1.2 (ver Resumo Executivo e seção 2.2.1.4);  
3. Verificar o papel do Município na regularização  fundiária do lote, na Análise do Componente 2  (ver  página 13); 
4. Esclarecer o termo “baixa renda”1.  (Explicitado em nota de rodapé a estas Notas e na página  9); e 
5. Agregar os montantes previstos/executados de cada componente (ver páginas 9, 10 e 12). 
 
A representante do DEV alertou sobre a necessidade de cumprir com o prazo de entrega dos PCRs, embora neste caso, o atraso  tenha 
sido justificado . 

                                                           
1    No Brasil, se considera uma pessoa pobre cuja renda mensal é de até ½ salário mínimo  (SM) e, indigente, até ¼ SM (Instituto de 
Pesquisa Econômica Aplicada). Na fase de preparação do Projeto (correspondente ao 2º ano da implantação  do Plano Real),  os 
estudos disponíveis  referentes à renda das famílias beneficiárias do Componente UF (FIPE/USP)  indicavam que 94% dispunham de 
uma renda familiar média em torno de  três SM (R$ 112  em maio de 1996) e que apenas 6% encontravam-se sem condições de arcar 
com o pagamento das UH por estarem vivendo  em condições de indigência.  Um ano e meio mais tarde (1998), após a  identificação 
do rápido aumento dos níveis de inadimplência, os resultados de um novo estudo encomendado a FIPE/USP indicaram  que: (i) 
aumentou de 6 para 11% a porcentagem das famílias em condições de indigência; (ii) o comprometimento da renda familiar por 
conceito de  habitação (incluindo o IPTU e os gastos condominiais)  não poderia ultrapassar 17%, em razão da já então observada 
perda do valor aquisitivo da moeda. Por sua vez, os estudos de Monitoramento realizados de 1998 a  2002 seguiram revelando uma 
constante queda  da renda familiar média (estimada em R$500 em fim de 2003 correspondentes a 2,17 SM)  da população beneficiada 
pelo Componente UF,  enquanto a moda apresentava renda familiar da ordem de R$400 (equivalente a 1,73 SM).  Esses dados 
indicam claramente que a renda familiar estimada na fase de preparação do Programa foi sendo corroída no decorrer da sua execução.  
 
 



LIÇÕES APRENDIDAS 
 

1. Embora a maioria das dificuldades técnicas, institucionais e políticas associadas à execução deste programa  tenham sido 
identificadas,  as mesmas não foram adequadamente consideradas ao longo de sua implementação. No futuro,  os programas 
complexos de moradia deverão incluir, além da identificação,  uma análise mais completa  desses  riscos e medidas para seu 
gerenciamento durante a execução.  

 
2. Foi seriamente subestimada a complexidade dos processos administrativos e jurídicos associados à  regularização urbanística 

e  fundiária, titulação e eventual comercialização das moradias.  Portanto, recomenda-se para futuras operações que, na  
seleção das áreas de intervenção, sejam considerados  ex- ante  aspectos geopolíticos e fundiários ou , no mínimo, se 
assegure, desde a etapa de planejamento/preparação da operação, que estes processos se encontram em avançado estado  de 
encaminhamento. 

 
3. No desenho de programas de moradias de interesse social deveriam ser mais aprofundados os  aspectos socioeconômicos da 

população beneficiária, tendo em vista tanto a sua capacidade de pagamento e estabilidade de renda quanto os fatores  
socioculturais,  oferecendo uma diversidade de alternativas de soluções habitacionais compatíveis com os mesmos. 

 
4. Em relação ao ponto anterior, o desenho do projeto deveria incluir uma análise detalhada das condições do mercado de 

moradia  formal, semi-formal, e informal, incluindo os custos das respectivas unidades habitacionais. 
 

5. O sistema de monitoramento e avaliação (M&A) deve ser desenvolvido e implantado durante a preparação do Programa, 
incluindo as diretrizes e  metodologias,  além dos indicadores do Marco Lógico. Desta maneira, teriam sido evitados os 
atrasos  na consecução de resultados consistentes e a necessidade de recorrer à  contratação de  consultorias externas.  

 
6. O sistema integrado de informações gerenciais,  bem como o sistema de M&A e seus mecanismos operacionais precisam ser 

desenvolvidos por especialistas da área, antes da sua aprovação pelo Banco. O Banco deverá liderar a confecção destes 
modelos e promover sua divulgação com novos Executores; 

 
7. As atividades de fortalecimento institucional precisam ser detalhadas e realizadas desde a fase inicial de implementação do 

Programa; 
 

8. Uma análise mais precisa de custos das alternativas propostas precisa ser realizada na fase de preparação do Programa e 
revisada  periodicamente  no decorrer da implementação do Programa; a  necessidade de tal análise  reforça-se ainda mais 
quando, como no caso em pauta,  ocorrem  dilatação dos prazos de execução e significativas variações cambiais (1996 – 
2004).  

       
 

POSSÍVEL APLICAÇÃO PARA SO1: 
 
Nos casos de programas desta complexidade,  uma abordagem mais integral da supervisão deveria ser assegurada  pela Equipe de 
Projeto. Neste sentido  recomendou-se que nos futuros  CRGs,  seja determinado o nível de supervisão requerido  (número de 
semanas/Especialista) bem como o seu custo institucional.  
 
Outrossim, além da análise técnica, econômica, social e financeira e institucional, deveria se considerar,  durante a preparação de 
futuras operações,  uma  avaliação do contexto político no qual esta se insere.  Também, os resultados desta análise deveriam ser 
considerados quando estimar o prazo de execução. 
 
Finalmente, durante o desenho de programas, as  Equipes de Projeto deveriam tomar  cuidado na estimativa do limite de valores que 
possam vir a ser consideradas  elegíveis e reconhecidas como Contrapartida Local, ou serem reembolsados com recursos do 
Financiamento.  
 
 
PARTICIPANTES EN LA REUNIÓN: 
 
W. Wirsig, Representante,  COF/CBR; A.Ritchie, Chefe, RE1/SO1; E. Rojas, SDS/SOC; A. Maraviglia, DEV/PMP; H. Oliveira, 
RE1/EN1; F. Painter, RE1/RE1;  P. Roldán, y M. Pargara, OD1; R. Rietti, J. Tejada, B. Lopez de RE1/SO1; y L.G. Fernandez y M.M. 
Sant’Ana de COF/CBR , via videoconferência. 
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